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 Apresentação

Esta edição de Ideias em Destaque, mais uma vez, aborda temas 
diversos, como uma forma de acolher pensamentos dos autores que 
nos prestigiam com textos, os quais demonstram os seus pontos de 
vista, os resultados de pesquisas e também apresentam releituras de 
fatos e acontecimentos que formam, ao longo dos tempos, a história e 
a cultura de nosso povo. 

O ineditismo não é um fator restritivo para a apresentação de 
temas para Ideias em Destaque. Algumas vezes, e isto aconteceu neste 
número, a equipe de edição toma conhecimento de uma matéria que 
julga importante divulgar e toma a iniciativa de conseguir, do autor, o 
seu consentimento para a reprodução em nossa revista.

Assim foi com os artigos sobre as novidades na organização e nos 
programas de desenvolvimento da Força Aérea Brasileira, a educação 
no Brasil e a Dimensão 22, não só pela importância dos temas, como 
pela qualidade da abordagem – em linguagem clara e objetiva –, com 
dados atualizados e confiáveis.

Não poderiam faltar artigos sobre a história da aviação, falando 
sobre Santos-Dumont, o Brigadeiro Eduardo Gomes, as aeronaves 
que voaram em nosso espaço aéreo e o Museu Aeroespacial. 

Os assuntos sobre política e estratégia, com registros e críticas, 
abordam aspectos históricos e atuais e sempre estão presentes, como 
a defesa nacional, que é comentada, tanto em tempo histórico como 
na atualidade, caracterizando o teor multidisciplinar de nossa linha 
editorial.

Ao lançar mais esta edição, registramos o nosso agradecimento 
aos colaboradores, esperando que todos tenham ótimos momentos de 
leitura e reflexão.

Tenente-Brigadeiro do Ar Paulo Roberto Cardoso Vilarinho

Diretor do Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica
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Mudar ou lapidar?

Juniti Saito

Brilhante não é uma pedra. É um estilo de lapidação criado há 
mais de trezentos anos e usado em várias gemas. Como o estilo 
é utilizado, principalmente, na lapidação do diamante, o termo é 
usado impropriamente, mas com frequência, como sinônimo de 
diamante.

Assim, como toda pedra que requer um bom artífice para deixá-la, 
cada vez mais, reluzente, a Força Aérea Brasileira vai percorrendo a sua 
vida, agregando as experiências do

passado, adequando-se aos cenários vivenciados, de maneira a estar, 
cada vez mais, radiante no futuro.

Hoje, 20 de janeiro de 2014, a Força Aérea Brasileira completa 73 
anos de criação. Em apenas dois anos, vamos comemorar a marca de 75 
anos de existência: “Bodas de Brilhante”. Talvez, para seres humanos, 
73 ou 75 anos sejam muito tempo. Todavia, para uma Instituição do 
Estado, ainda é pouco.

É um período de tempo suficiente para podermos falar de heroísmo, 
tradições, legado e história. Mas, antes de lembrarmos tudo o que foi 
feito até hoje, devemos sempre nos recordar de como foi o nascimento 
da Força Aérea Brasileira: durante a Guerra.

Esta Instituição tem, no seu nascedouro, a marca de “cumprir 
a missão”. Personalidades como Eduardo Gomes e Nero Moura 
precisaram quebrar paradigmas, romper tradições e superar 
desconfianças para atingirem o único propósito que perseguiam: 
“cumprir a missão”. Em nome desse simples ideal – transformar um 
conflito em vitória – esses homens ajudaram não apenas a estruturar a 
Força Aérea Brasileira, mas a criá-la.

Naquele tempo, nosso desafio era triplo. Precisávamos defender 
nosso litoral da ameaça dos submarinos hostis, estruturar o então 
Ministério da Aeronáutica e, numa prova de que a Força existia para 
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valer, organizar um contingente para treinar, se aperfeiçoar e lutar 
como um esquadrão de combate na Itália.

É incrível, passados quase 75 anos, pensar em como uma instituição, 
ainda no seu nascedouro, conseguiu ser tão bem sucedida com tantos 
desafios, em tão pouco tempo!

No pós-guerra, a Força Aérea Brasileira já era outra. Nossas diversas 
aviações haviam atingido sua plena operacionalidade, e era o momento 
de avaliar quais seriam as missões a cumprir em tempo de paz. 
Uma mudança de caráter tão somente nominativo, contudo, merece 
ser lembrada: foi em 1947 que o então Ministro Armando Figueira 
Trompowsky de Almeida aprovou uma política de reorganização das 
nomenclaturas das unidades da FAB.

Podemos imaginar, hoje, quão forte era o espírito de mudança 
daquela época!

Praça de 1906, o Ministro Trompowsky, cujo nome batiza o campo 
de aviação onde está a Base Aérea do Galeão, foi formado na gloriosa 
Marinha do Brasil, tornando-se um homem do azul da Aeronáutica. 
A mudança foi desde a sua farda, até a maneira como deveria encarar 
o papel da Força que comandava. Sorte da FAB, ao nascer, receber 
não só aeronaves e bases, mas também homens como o Marechal 
Trompowsky.

Como Ministro da Aeronáutica, ele percebeu que era o momento 
de repensar como a FAB ocuparia o território brasileiro. Uma das 
principais mudanças seria a designação das unidades. O Brasil foi 
dividido em grupos de aviação, de acordo com o critério geográfico.

Foi assim que, em março de 1947, o 1° Grupo de Aviação de Caça 
foi designado 1°/9° Grupo de Aviação, uma decisão que parecia lógica, 
mas que gerou tantas inquietações que foi revertida em 1949, após 
tamanha insatisfação. Se tal desistência de reorganização trouxe um 
legado, certamente foi a “salada de frutas” do que é a designação das 
unidades da FAB. Curioso o caso da aviação de asas rotativas, que 
tem o seu 7°/8° GAv sem a existência do 4° ou do 6° Esquadrão do 
8° Grupo de Aviação. Já o 10º Grupo, com seu 1º e 3º Esquadrões 
componentes da nossa aviação de caça, tem o seu 2º Esquadrão 
especializado em busca e salvamento.



Id. em Dest., Rio de Janeiro, set./dez. 2013; (42):7-14.                                                          9                                                     

É, em nome da tradição, que nossas unidades são designadas com 
uma lógica que só se faz ser vista com uma boa consulta na história. 
Como se a afetividade fosse maior que a vida real, vamos, assim, nos 
emaranhando em uma série de pensamentos voltados para o passado. 
Como seria se homens como Trompowsky, Eduardo Gomes e Nero 
Moura tivessem se prendido às tradições e costumes ao invés de terem 
foco nos desafios que enfrentavam?

Dando um salto na história, para a década de 70, temos outro caso 
notório de inovação que devemos seguir. A chegada dos então Mirage 
III, à época, os caças mais modernos da FAB, não atendeu aos anseios 
de reequipamento de unidades de caça tradicionais. Alinhou-se, sim, ao 
pensamento bem desenvolvido de quem imaginou que essas aeronaves 
deveriam defender o Brasil a partir de outra Base e com uma nova 
doutrina de emprego. 

Assim como a velocidade proporcionada pelas hélices e pelas tur-
binas a jato, a FAB também encara uma realidade em rápida mutação. 
Aquilo que era imprescindível há poucos anos pode, muito em breve, 
ser dispensável. Aquilo inimaginável pode ser prioritário em pouquís-
simo tempo.

Mas esse dinamismo, essa aceitação de mudança, que marcou o 
início da gloriosa história da Força Aérea Brasileira, parece ter arre-
fecido com o decorrer dos anos. Não temos dúvidas de que somos, 
com muito orgulho, filhos da Marinha e do Exército brasileiros. Mas, 
com serenidade e respeito aos nossos pais, temos que buscar as nossas 
próprias características, evitando nos tornarmos aquele jovem que, às 
vezes, insiste em evitar encarar os desafios da vida, continuando “na 
casa dos pais”.

Ao analisar a localização de nossas unidades, constatamos que nos 
vemos presos a uma estratégia elaborada na época da Segunda Guerra 
Mundial. Das dezoito Bases Aéreas hoje ativas, apenas cinco não re-
montam ao período da criação da Força Aérea Brasileira ou mesmo 
anteriormente. Brasília, Anápolis, Manaus, Boa Vista e Porto Velho 
foram frutos de uma política que vê o Brasil como algo bem maior 
do que o seu litoral, que enxerga a Amazônia como uma riqueza a ser 
explorada, um torrão estratégico a ser defendido.
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Abrir novas frentes, obviamente, significa redimensionar a Força de 
acordo com as suas necessidades. Há o exemplar caso do 1°/5° Grupo 
de Aviação, que acaba de sair da Base Aérea de Fortaleza, “regressan-
do” para a Base Aérea de Natal. É fato que deixar a bela capital alenca-
rina é uma pena para todos os envolvidos, mas quando analisamos, cla-
ramente, o sentido da mudança, percebemos como ela foi importante!

Fortaleza já não é mais a pequena vila onde a Base foi instalada 
nem a cidade tranquila onde gerações de pilotos de caça foram forja-
das. Com um aeroporto internacional movimentado, Fortaleza passou 
a não ser uma localidade indicada para determinadas fases do curso de 
formação de pilotos da aviação de transporte: em determinado perí-
odo, era necessário deslocar para outras cidades, como Parnaíba (PI), 
para garantir a segurança necessária às operações.

O custo envolvido em uma simples operação dessa não é pequeno 
– sobretudo quando pensamos que estamos falando de uma unidade 
aérea com dezenas de estagiários por ano! Além disso, eles também 
precisam realizar o curso de Tática Aérea em Natal, durante longos três 
meses, o que agrega ainda mais custos na formação desses aspirantes 
e jovens tenentes. 

Foi nesse cenário que Natal, distante menos de 600 km e com as 
mesmas vantagens climáticas, apresentou-se como a localidade ideal 
para voltar a sediar aquela unidade. Com uma infraestrutura ampla, 
a Base Aérea de Natal, brevemente, ficará com o total uso das três 
pistas de pouso daquele campo de aviação, quando o novo aeroporto 
internacional da capital potiguar for inaugurado.

Retirar o Esquadrão Rumba da Base Aérea de Fortaleza (BAFZ) 
para Natal foi interpretado, por vezes, como uma grande lástima, pelos 
mais diversos motivos, muitos desprovidos de informações precisas. 
Contudo, quando analisamos, claramente, os fatores envolvidos, vemos 
que esta foi uma decisão não apenas lógica, mas tão necessária que até 
lamentamos não ter sido tomada anteriormente.

O Rumba já ocupa o prédio onde, até 2010, estava sediado o Esqua-
drão Pacau, anteriormente baseado em Fortaleza e agora responsável 
pela defesa do espaço aéreo, na região Norte, a partir da Base Aérea de 
Manaus. Ao lado da ida do Esquadrão Poti para Porto Velho, saído do 
Recife, esse é um caso que merece nossa atenção.
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É fato que o Pacau possuía suas tradições, sua história e sua simpatia 
pelas cidades de Fortaleza e de Natal. Por mais que haja inevitáveis 
comentários sobre as condições de operação no Norte – uma natural 
adaptação à mudança – é difícil encontrar alguém que não concorde 
que se tratou de uma alteração benéfica para a FAB. Foram necessários 
quase 70 anos de história para termos um único esquadrão de jatos na 
Amazônia! Já era hora!

Surpreende, contudo, a reação. A mudança do Rumba para Natal 
movimentou pouco mais de cem militares de um efetivo de mais de 
mil que ainda atuam na BAFZ, onde permanece a manutenção dos 
Bandeirantes. Mas a simples menção à mudança gerou denúncias à 
imprensa, aos políticos, às entidades de classe. O discurso pessimista, 
que esconde os fatos e mostra apenas um cenário falsamente terrível, 
mancha a imagem da instituição sem se basear em nada concreto.

Agora vemos, com surpresa, artigos que anunciam o fechamen-
to de bases aéreas para, supostamente, fazer economia em nome 
do projeto F-X2.

Um pequeno conhecimento de administração pública revela como 
existem rubricas específicas e que a FAB não tem como “guardar” 
dinheiro de 2014 para gastar em outro ano.

Créditos destinados à vida vegetativa de organizações não 
“conversam” com o pagamento de nossos maiores projetos, em 
fase de aquisição. É a pura e simples manipulação das informações 
baseadas em fontes que se apresentam como pessoas qualificadas, mas 
só buscam ampliar a desinformação.

Não devemos aceitar algo que “ainda não foi” e que já está 
atrapalhando o que “ainda pode ser”. Se, em 1947, as mudanças de 
designação trouxeram resistências, as trocas de unidades, de sedes e 
de visão trazem muito mais. É também o caso da transferência das 
aeronaves do 1° GTT dos Afonsos, para o Galeão. A despeito das 
reconhecidas vantagens em se concentrar a frota, em todos os seus 
aspectos logísticos, operacionais e financeiros, há um entendimento 
de que a tradição deve estar acima da eficiência da Força. Chega a ser 
estranho, em nome da tradição, sugerir que nossas maiores aeronaves 
de transporte operem abaixo da sua capacidade máxima, unicamente, 
para permanecerem em nosso respeitado sítio histórico.
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Ao falarmos da aviação de transporte, não podemos deixar de tratar 
da quase presente aeronave KC-390. O grande diferencial está na sua 
capacidade. Uma aeronave a jato que haverá de transportar a mesma 
tonelagem de nossos atuais C-130, com quase o dobro da velocidade. 
Isso é transformador, além de ser um rótulo de economia. Não bastasse 
a troca de quatro motores por dois, com um expressivo ganho de 
velocidade e de alcance, a aeronave precisará de menor apoio de solo. 
Preparando a chegada das aeronaves, em futuro bastante próximo, não 
poderíamos manter, logicamente, dois esquadrões na mesma cidade, 
separados por não mais do que 10 milhas.

O lendário Campo dos Afonsos, certamente, terá, para sempre, o 
seu papel na história da Força Aérea Brasileira. É por isso que sua pista 
acaba de ser recuperada. É por isso que inúmeras unidades estão ali se-
diadas, como a nossa UNIFA. É por isso que a maior vitrine histórica 
da FAB – o MUSAL – está ali.

A história nunca ficará esquecida. Mais que simplesmente vivê-la, 
cabe à Força Aérea Brasileira ter o mesmo sentimento dos seus pionei-
ros e não ter medo em mudar para cumprir a sua destinada missão da 
melhor forma possível. Mais mudanças devem – e precisam – ocorrer.

Em virtude do trabalho que foi e está sendo executado, temos 
muito que comemorar. Em dezembro, o anúncio do Gripen NG, 
como nova aeronave de caça da FAB, representou um marco para a 
instituição. Muito em breve, poderemos ter o orgulho de nossa defesa 
aérea estar a cargo de uma das aeronaves mais modernas do mundo. O 
seu desenvolvimento, baseado nas versões de sucesso que a antecedem, 
é uma virtude que se transforma em solução para um país que, mais 
do que adquirir, quer capacitar-se. Mas não é só: nossas Bases Aéreas 
já possuem inúmeras aeronaves novas ou modernizadas, como P-3M, 
A-1M, C-105, H-36 e AH-2, entre outras.

Mais que uma renovação operacional, temos um imenso orgulho de 
ver que cada um desses projetos foi pensado de forma a proporcionar 
uma participação ativa no seu desenvolvimento e produção. Contamos, 
nos dedos, a quantidade de países onde seu povo pode bater a mão no 
peito e se orgulhar de, ali mesmo, conseguir ter domínio tecnológico 
sobre as aeronaves que garantem a sua defesa.
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Todas as nossas aviações estão em pleno processo de renovação. O 
futuro já está presente nas nossas Bases Aéreas e se tornará ainda mais 
marcante quando concretizarmos outros projetos, como o KC-390, o 
míssil A-Darter, o datalink nacional e, claro, o Gripen NG.

Podemos ter a certeza de que chegaremos bem, à marca dos 75 
anos de Força Aérea Brasileira. É um momento de avaliar o que con-
seguimos, o que passou e o que pode ser diferente. Antes de mudar 
qualquer aspecto na Força Aérea, ou seguir em uma nova direção, es-
tamos ratificando o conhecimento sobre os nossos pontos fortes, para 
aproveitá-los ao máximo. Mas também precisamos ter plena consciên-
cia de nossos pontos limitantes e ajustá-los.

Para termos esta nova Força Aérea, nossa preocupação não é 
mais a de ocupar espaços físicos, ter grande quantidade de organi-
zações espalhadas pelo território nacional e efetivo numeroso, com 
os seus decorrentes custos. Tudo isso é corroborado pela atual 
ampliação das características de mobilidade e de flexibilidade da 
Força Aérea.

Fazemos, desde alguns comandos e há vários anos, a supressão 
daquelas ações que podem ser executadas por outros segmentos 
da sociedade, e que deixam de figurar em nosso extenso rol de 
responsabilidades. Parte considerável da multiplicidade dos trabalhos 
de manutenção, por exemplo, já é suprida pelo parque industrial 
brasileiro, reduzindo custos com pessoal e infraestrutura, como ocorre 
em várias nações do mundo. É assim que se melhora a gestão dos 
processos, a produtividade das equipes administrativas e logísticas.

Para essa renovação contínua, é necessário que confiemos na capa-
cidade dos atuais responsáveis pelos destinos da Força.

Em respeito a nossa história e honrando os seus pioneiros, deve-
mos não manter a FAB exatamente como eles deixaram. Um verdadei-
ro legado não se faz com paredes ou pedras e, sim, com pensamentos 
e ideais. Devemos buscar uma Força Aérea moderna, uma Força Aérea 
que corresponda àquilo que os brasileiros almejam; uma Força Aérea 
que faça parte do seleto grupo das forças aéreas mais operacionais e 
profissionais do mundo.
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Rumamos para as “Bodas de Brilhante” da Força Aérea Brasileira.
O nosso “diamante” deve continuar sendo lapidado.

Juniti Saito é Ten Brig Ar, piloto de caça e  

Comandante da Aeronáutica.
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O simulador para a Demoiselle de 
Santos-Dumont

Oscar Fernández Brital

Dentre as múltiplas contribuições de Alberto Santos-Dumont para 
o avanço da aeronáutica, além dos seus dois marcos fundadores – a 
dirigibilidade dos aeróstatos e o primeiro voo de um mais pesado que 
o ar, ante uma Comissão de Controle e uma multidão de observadores 
–, provavelmente, a concretização dos primeiros simuladores de voo 
terrestre, juntamente com os construtores Clement-Bayard, seja uma 
das mais originais.

A partir de 17 de novembro de 1909, quando o prestigioso perió-
dico Le Matin, de Paris, publica a resposta negativa de Alberto Santos-
-Dumont a todos os que lhe perguntavam se ia construir a Demoiselle 
para vender, começa o grande interesse por essa última maravilha de sua 
criação. Aquele diminuto avião, de asas translúcidas, provocava, em mui-
tos, o desejo de voar. Santos-Dumont reiterava que os planos do mesmo 
estavam à disposição de todos e que estava disposto a assessorar a quem 
os solicitasse, mas a sua construção individual não era simples.

Assim, os empresários Clement-Bayard começaram a oferecê-lo 
a um preço relativamente moderado, com diferentes conformações e 
motores e em versões pré-montadas que, agora, com a mania universal 
das palavras em inglês, chamamos kit. Começa, pois, a construção, em 
série, dessa maravilhosa e intrigante Libélula. Outro pioneirismo do Pai 
da Aviação!

O treinador para a Demoiselle

Ao começar a aparecer clientes que não sabiam voar, iniciou-se ou-
tra atividade, o ensino do voo. Até esse momento, os pioneiros eram, 
na quase totalidade, desenhistas, construtores e pilotos de prova. Com 
uma maior complexidade dos aparelhos, os papéis se foram diferen-
ciando. Com isto em mira, vimos aparecer o primeiro simulador de voo 
em terra. A ideia era brilhante. Não se arriscavam vidas, nem materiais.
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Os aparelhos em terra eram mais sólidos, pois não tinham restri-
ções de peso nem aerodinâmicas, ao não se elevarem: suportavam o 
lógico maltrato dos novatos, e estes corriam menos riscos físicos.

Na atualidade, os modernos simuladores e seus derivados cumprem 
esse fim com muito maior complexidade e utilidade.

Na edição do L’Aerophile, de 15 de fevereiro de 1910, aparece, ao 
pé da página 75, a fotografia do aparelho construído por Clement-
-Bayard, para adestrar pilotos das Demoiselle. Sentado nos controles, 
seu filho, Maurice Clement, segundo notícia que aparece na mesma 
página, em 15 de janeiro, havia voado 500 m, em um desses aparelhos, 
provavelmente, em voo de prova. Como se pode observar, trata-se da 
fuselagem, sem asas, com rodas muito maiores e de pneumáticos mais 
grossos que os do avião, cobertos com imponentes para-lamas.

Uma defesa de ferro e malha cobre o percurso inferior da hélice. O 
motor, que parece ser de maior tamanho do que o habitual, também 
possui cobertores de malha e, embaixo, se pode ver um maior tanque 
de combustível. Dois grossos braços em V, levando uma roda pequena 
no vértice, facilitavam seu transporte e movimentos. Era um aparelho 
maciço, que dispunha de um assento mais cômodo.

Este aparelho foi reproduzido fotograficamente, com a aviadora 
belga Hèléne Dutrieux em seus controles, pela revista Flight.

Hélène Dutrieux no treinador Clement-Bayard para o Demoiselle 
Fonte: Library of Congress Collection, USA, 1-14-11
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Até onde pude pesquisar, não há dados concretos da intervenção 
direta de Santos-Dumont em sua criação. No entanto, se recordamos 
seu desejo de que a possibilidade humana de voar, por ele conseguida, 
chegasse à maioria das gentes que o quisesse, sua incursão em todos os 
ramos da atividade aérea e suas ideias geniais, podemos bem inferir que 
tal intervenção aconteceu.

O Tonel Antoinette

 Neste mesmo ano de 1910, a empresa Antoinnette, fundada por 
Léon Levavasseur e Jules Gastambide, construiu o que denominaram 
Tonel Antoinette, pela utilização de dois meios tonéis, para simular 
os movimentos da cabine do piloto nas diferentes manobras. O 
aparelho foi construído, pensando nos futuros pilotos militares, 
segundo ideias dos comandantes Clolus e Laffont e do Tenente 
Clavenad, do Exército francês.

O simulador de voo inventado e experimentado em Champagne (França), em maio de 1910, 
na Escola de Pilotos de Aviões Antoinette-Levavasseur. Disponível em: http://aviation.

maisons-champagne.com/dir.php?centre=simulateur&menu=01. Acesso em: 10 mar 2014

Considerações finais

O treinador de Clement-Bayard, construído com a finalidade de 
treinar pilotos para a Demoiselle, era móvel, pois tinha motor e rodas, 
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mas não simulava as atitudes de uma aeronave. O treinador Tonel An-
toinette era fixo no solo, mas simulava os movimentos de uma aeronave 
em voo, como inclinação e cabragem, muito próximo do que são os 
modernos simuladores de voo.

Essa foi uma contribuição colateral à atividade aérea, mas, sem dú-
vida, de grande importância, como também o foi o sistema de partida 
manual para o mesmo avião, ou o desenho das portas corrediças dos 
hangares que Santos-Dumont construiu em Paris e Mônaco, ou a lista 
de controle — agora conhecida, universalmente, como “check list”. 
Todas são mostras palpáveis de seu gênio criador.

Oscar Fernández Brital é escritor e pesquisador argentino, biógrafo 
de Santos-Dumont, presidente da Academia Santos-Dumont da 

Argentina e  Membro Correspondente do INCAER.
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De Florença ao Cabo Frio

Paulo Cesar de Castro

O azul do mar, suas águas cristalinas, a areia dourada, suas dunas, 
o Forte de São Mateus, à entrada do Itajuru, e a moderníssima orla 
encantam o turista na Praia do Forte, uma das mais belas da Terra de 
Santa Cruz. 

Naquele deslumbrante cenário de Cabo Frio, acompanhado de mi-
nha esposa, desfrutei de dias prazerosos e reconfortantes. Para minha 
grata surpresa, no hotel, deparei-me com o Salão Américo Vespúcio. E 
mais, com o famoso navegador emprestando seu nome a uma escola 
municipal cabofriense.    

Eis porque me motivei a rever os primeiros anos da história da Ter-
ra do Pau-Brasil e a relembrar a sempre querida Escola Pública 13-8, 
José Soares Dias, em cujo Curso Primário, aprendi a cantar “Deus salve 
a América... Terra de amor... Verdes mares, florestas... Lindos campos 
abertos em flor... Berço amigo da bonança... Da esperança, o altar...”.

Reportei-me à epopeia das grandes navegações, ao descobrimento 
do Novo Mundo e às viagens que Américo Vespúcio empreendeu a 
estas bandas d’além mar. Lembrei-me que, antes de servir a Dom Ma-
nuel, o famoso piloto-astrônomo havia trabalhado em prol da coroa 
espanhola. Américo, na frota de Alonso de Hojeda (1499 – 1500), par-
ticipou da descoberta de terra firme, desde a bacia do Oiapoque, até o 
estuário do Amazonas e daí, segundo Pedro Calmon, provavelmente, 
até o cabo de São Roque.

Vespúcio, natural de Florença, possuía sólidos conhecimentos 
náuticos, comerciais e de astronomia. Como observador comercial a 
serviço do Venturoso, integrou a primeira expedição exploradora. A 
pequena esquadra de três naus suspendeu de Lisboa a 10 de maio de 
1501, ao que parece, sob o comando de Gaspar de Lemos1. 

1 O mesmo navegador que levara a D. Manuel a notícia do descobrimento, em 1500.
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A eles devemos o reconhecimento da costa do Rio Grande do 
Norte para o Sul e, mais do que isso, o batismo de alguns acidentes 
geográficos, conforme o calendário cristão: os cabos de São Roque 
e de Santo Agostinho, os rios São Miguel e São Francisco, a baía de 
Todos os Santos, Angra dos Reis e as ilhas de São Sebastião e Santa 
Catarina (atual Florianópolis). Destaco o nome escolhido para o Rio 
de Janeiro, minha terra natal. Destaco, também, que a expedição teve o 
grande mérito de constatar que Cabral não descobrira apenas a ilha de 
Vera Cruz, mas vasta extensão de terra, a de Santa Cruz. 

Pedro Calmon enfatiza que o florentino aperfeiçoara os métodos de mari-
nhagem e tomara a dianteira aos “físicos” contemporâneos, quanto ao estudo do céu 
austral. A viagem de 1501 foi, sobretudo, notável para a geografia e a astronomia: 
pode incluir-se entre as grandes expedições da História. Américo estimou as 
estrelas mais notáveis para a cosmografia náutica e legou descrição es-
crita sobre o céu antártico, de valor inestimável para sua época.

Passei a imaginar a segunda expedição exploradora, iniciada em 
1503. Do Tejo, zarparam seis navios sob o comando de Gonçalo 
Coelho, com Américo Vespúcio a bordo. As naus atingiram Fernando 
de Noronha, região em que naufragou a capitânea e a esquadra se 
dividiu. Vespúcio costeou nosso litoral, da Bahia até Cabo Frio, local 
onde fundeou, permaneceu cinco meses e colocou a marca de seu 
DNA. Ali, fundou uma feitoria – ou fortim – na qual deixou vinte 
e quatro homens e, com trinta dos tripulantes, organizou a primeira 
entrada em terras brasileiras. Essa tropa logrou avançar 40 léguas em 
direção ao rio São João ou algum de seus afluentes.  

O navegador regressou a Lisboa, em 18 de junho de 1504, trans-
portando grande carregamento de pau-brasil. De 1504, data a famosa 
carta na qual registrou aqueles acontecimentos, tendo tecido grandes e 
justos encômios à nossa terra, na qual vislumbrou um novo paraíso. 

Américo Vespúcio, como recordado, cruzou o Atlântico diversas 
vezes. Sobre aquelas viagens pioneiras, desbravadoras, plenas de 
riscos e aventura, escreveu entusiásticas cartas e as endereçou a 
eminentes personalidades na Itália2. Esses as comunicaram a Martin 

2Lourenço de Médicis e Soderini.
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Waldseemüller, autor que publicou sua Cosmografia em 1507, em cuja 
segunda parte incluiu o relatado nas cartas de Vespúcio. No mapa da 
obra, inseriu América – Terras do Américo – na costa brasileira, nome 
que passou a designar todo o continente recém-descoberto, o Novo 
Mundo, as Índias Ocidentais.  

Eternizado no Mapa Mundi, o astrônomo-piloto-navegador 
Américo Vespúcio, nascido na paróquia de Todos os Santos, em 
Florença, permanece vivo e honrado em Nossa Senhora de Assunção 
do Cabo Frio3, mercê de suas iniciativas pioneiras na deslumbrante 
região que me acolheu neste ano da graça de 2014. 

Deus salve a América! Meu céu, meu lar!
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A Fraternidade do Fole 
o cidadão brasileiro engajado na 

luta contra o Eixo

Hermelindo Lopes Filho

Um dos aspectos ainda pouco conhecidos do envolvimento 
da sociedade brasileira na luta contra o nazifascismo, na 2ª Guerra 
Mundial diz respeito à The  Fellowship  of   the  Bellows, conhecida como a 
Fraternidade do Fole.  E o que foi tal Fraternidade?

Fruto de um movimento coletivo, essa associação, que também era 
conhecida como Campanha do Fole, foi criada para angariar fundos 
para a compra de aviões de combate para a RAF (Royal Air Force, 
Força Aérea Britânica).

A ideia nasceu da iniciativa de um bancário da comunidade inglesa 
em Buenos Aires e logo se propagou para vários países do mundo. No 
Brasil, foi trazida pelo Sr. Tom W. Sloper, um brasileiro, filho de ingleses, 
que estava na Argentina. Ao voltar para o Rio de Janeiro, onde residia, 
em novembro de l940, deu início à Campanha do Fole por telefone.

No princípio, essa campanha não foi bem aceita por algumas au-
toridades do governo Vargas, que eram, publicamente, simpatizantes 
do regime nazista. Mas o quadro inverte-se a partir de agosto de l942, 
quando o Brasil declara guerra à Alemanha e à Itália. A partir desse 
momento, a Fraternidade ganha um novo impulso, obtendo grande 
simpatia, desta vez, do governo brasileiro, em sintonia com o povo. 
Seu slogan de propaganda, em 1942, era “Brasileiros! Contribuir para a 
Fraternidade do Fole é preparar a vitória da causa da liberdade e da democracia”.

Entretanto, deve ser citado que a Fraternidade do Fole brasileira 
teve um diferencial em relação às de outros países, pois foi a única 
a mudar seus estatutos para que a população brasileira passasse a 
contribuir, também, para a compra de aviões para a FAB (Força 
Aérea Brasileira). Com essa alteração, as importâncias recebidas foram 
destinadas em partes iguais, à FAB e à RAF. Assim, às asas valorosas 
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da RAF, juntaram-se as não menos valorosas asas da FAB, na luta contra 
o Eixo. E, com essa iniciativa, a Fraternidade, que já estava em ascensão, 
teve um crescimento vertiginoso no número de seus membros, em prol da 
defesa dos céus da Inglaterra e do Brasil, em suas longas costas marítimas.              

  Os membros do Fole – em sua maioria, estudantes e comerciantes 
– eram identificados por um distintivo na lapela que tinha o formato 
oval, com a insígnia do Fole. 

De acordo com uma hierarquia, vinculada ao número de aviões 
abatidos pela RAF e pela contribuição de seus membros, o título mais 
modesto era o de Sopro (na cor azul), seguindo-se, na escala, o Rajada 
(cor vermelha), o Vendaval (cor branca), o Furacão (cor verde), o Tornado 
(cor azul com fundo celeste), o Tufão (sem cor definida até l944) e, no 
ápice da hierarquia, a Ordem do Fole (nas cores azul, branca e vermelha).

A Fraternidade se espalhou por dez estados brasileiros, sendo 
que as unidades do Rio de Janeiro e de São Paulo eram as maiores. A 
agremiação paulista manteve-se independente das demais, tanto que, 
em julho de l942, o embaixador brasileiro Moniz Aragão viajou para a 
Inglaterra, onde, na sede do Comando de Caça da RAF, fez a entrega 
de um avião Spitfire à RAF dizendo: doando este avião de ação à Royal Air 
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Force, a população do Estado de São Paulo quis manifestar sua admiração pela 
intrepidez e galhardia da grandiosa aviação britânica.

Com tais palavras, o embaixador fez a entrega do Spitfire que o povo 
paulista ofereceu à RAF, batizando com o nome de O Bandeirante. Ao 
doador, cabia a honra de dar o nome aos aviões.

Os Spitfire doados pela Fraternidade do Fole, no Brasil

Modelo 	 Série	 Nome	 Doador

Spitfire MK.VB	 BM161	 Botafogo	 Rio de Janeiro

Spitfire MK.VB	 BM634	 Bandeirante 	 São  Paulo

Spitfire MK.VC	 BS545	 Brazil nº1 	 C.Fole

Spitfire MK.VC	 BS546	 O Guarany	 São  Paulo

Spitfire MK.VC	 JG875	 Bem-Te-Vi 	 Rio  de Janeiro

Spitfire MK.V? 	 -------	 Carioca 	 Rio  de Janeiro

Spitfire MK.V?	 ------- 	 Bellows Brazil II 	 C. Fole

Spitfire MK.V?	 ------- 	 Bellows Brazil III	 C. Fole

Spitfire MK.V?	 -------	 Bellows Brazil IV  	 C.Fole

Spitfire MK.V? 	 ------- 	 Bellows Brazil V 	 C.Fole
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Um informativo da agência Interamericana, de Londres, dava conta 
da Fraternidade, no Brasil, ter mais de 50 mil membros e de haver 
contribuído para a aquisição de mais de uma dúzia de aeronaves pela 
RAF, incluindo um bombardeiro pesado Avro Lancaster. 

Quanto aos caças, além dos Spitfire, com o decorrer do tempo, 
foram doados, também, os mais novos caças bombardeiros Hawker 
Typhoon. Com todos os exemplares brasileiros, a RAF formou o 193 
Squadron, o “Brazil Bellows”.

Ainda em 1942, em agosto, o Primeiro-Ministro britânico, Sir 
Winston Churchill, e o Ministro da Aeronáutica do Brasil, Salgado 
Filho, foram nomeados, pela Fraternidade, como membros honorários. 

Em outubro, outras informações veiculadas pela agência 
Interamericana indicavam que o esquadrão “Brazil Bellows”, 
comandado, então, pelo Capitão J. R. Baldwin, tivera brilhante 
atuação no desembarque dos aliados na Normandia (Dia D), 
incluindo um bem sucedido ataque contra o castelo onde se 
encontrava o quartel-general alemão daquele fronte. 

No entanto, o maior feito dos Typhoon do “Brasil Bellows” talvez 
tenha sido metralhar, na localidade de Livarot (França), o carro em 
que viajava o Marechal de Campo alemão Erwin Rommel, ferindo-o 
gravemente e privando as forças alemães do brilhantismo de seu 
comando num momento decisivo da luta. 

Tal atuação foi registrada em placa de bronze, na sede da British So-
ciety. Com relação à FAB, a Fraternidade seria responsável pela doação 
do Lockheed A-28A Hudson de C/n 414-7172, que foi incorporado 
por nossa força aérea com a matrícula FAB 6047.

Enfim, quando a 2ª Guerra Mundial chegou ao fim, a Fraternidade 
do Fole deixou de existir, mas seu ideal sempre permanecerá vivo na 
memória dos povos que lutam pela liberdade. E uma prova disso é que, 
em 2009, na antiga Base Aérea da RAF de Harrowbeer (Yelverton), 
com a presença do adido da FAB no Reino Unido, Cel Av César Es-
tevan Barbosa, foi inaugurada uma placa comemorativa, assinada pelo 
Comandante da Aeronáutica, Ten Brig Ar Juniti Saito, alusiva ao 66º 
aniversário da doação de aviões pela Fraternidade do Fole brasileira. 
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Outra placa, idêntica, está hoje fixada no Museu Aeroespacial (Musal), 
no Campo dos Afonsos – Rio de Janeiro.

Hermelindo Lopes Filho é pesquisador sobre aviação militar e tecnologias 
aeroespaciais, com trabalhos sobre as histórias da Força Aérea Brasileira, da 
Aviação Naval e da Aviação Militar, tendo produzido artigos e livros sobre 

o assunto, entre os quais, o  livro Nas Asas da História da Força Aérea 
Brasileira, comemorativo aos 70 anos de criação da FAB.
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O Brasil e a imprescindível 
coesão latino-americana 

  
Manuel Cambeses Júnior

Transcorreram apenas vinte e cinco anos da queda do Muro de 
Berlim (9 de novembro de 1989), e a ingênua e efêmera euforia dessa 
época converteu-se em um passado remoto. A denominada “Nova 
Ordem Mundial”, embasada na unipolaridade e na “Pax Americana”, 
que despertou as ilusões de alguns e os temores de outros, encontra-se 
profundamente desgastada e esquecida, juntamente com os jornais da 
época da Guerra do Golfo. 

O cientista político norte-americano Samuel Phillips Huntington, 
em um interessante artigo publicado na revista Foreign Affairs 
intitulado ‘‘A superpotência solitária’’, afirma que estamos vivendo 
um sistema internacional de transição, ou seja, um estranho híbrido 
a que ele batizou de unimultipolar. O momento unipolar já expirou 
e, dentro de duas décadas, ingressaremos em um verdadeiro sistema 
multipolar. Segundo o geopolítico e estadista estadunidense, de 
origem polonesa, Zbigniew Kazimierz Brzezinski, os Estados 
Unidos serão a primeira, última e única superpotência global. 
Nesse período transitório, esse país continuará sendo o único com 
preeminência em todas as dimensões do poder, em suas diversas 
expressões: política, econômica, psicossocial, ideológica, militar, 
tecnológica e cultural, com o alcance e a capacidade de promover os 
seus interesses, a nível global.

A solução dos problemas fundamentais do sistema requer, neces-
sariamente, a ação conjunta da superpotência e de alguma combina-
ção com outras grandes potências. Os Estados Unidos mantêm, no 
momento, o direito de veto nos assuntos de maior relevância inter-
nacional. Várias potências regionais estão fortalecendo suas posições 
em suas esferas de atuação geopolítica. A China e, potencialmente, o 
Japão, na Ásia Oriental; a União Europeia, liderada, em minha opinião, 
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pela Alemanha, ainda quando encontramos quem advogue a liderança 
de um condomínio franco-alemão. A Rússia, na Eurásia; a Índia, no 
Sul da Ásia; o Irã, na Ásia Sul-Ocidental; a África do Sul e a Nigéria, no 
continente africano, e o Brasil, na América Latina.

Estamos, portanto, vivendo um período de transição e, como sói 
acontecer, toda mudança sempre implica em contradições e riscos. 
A globalização econômica e o cosmopolitismo cultural ocorrem, 
conjuntamente, com um extraordinário ressurgimento do medo e 
da desconfiança com o diferente, com o estranho e com o desco-
nhecido. Assistimos ao retorno do tribalismo, dos etnicismos, da 
xenofobia, dos racismos e dos fundamentalismos religiosos. Estas 
forças desintegraram a União Soviética, pulverizaram a Iugoslávia, 
dividiram a Checoslováquia e converteram, em Estados fracassados, 
alguns países como Congo, Afeganistão, Libéria, Somália, Ruanda e 
Serra Leoa, entre outros. A Indonésia e vários países da Ásia Cen-
tral correm o risco de cair no mesmo despenhadeiro. As forças da 
desagregação assolam, também, a países avançados como Canadá, 
Bélgica e Espanha. A América Latina, felizmente, até o presente mo-
mento, não tem sofrido, de forma avassaladora, a pressão dessas for-
ças centrífugas, ainda que alguns Estados com grande proporção de 
populações indígenas descurem-se em prevenir-se contra potenciais 
explosões raciais e étnicas.

Estamos vivendo em um mundo perigoso, no qual a soberania, 
já bastante limitada, dos pequenos e médios Estados, vê-se, cada vez 
mais, ameaçada, não somente pela presença das grandes potências 
e pelas forças secessionistas mas, também, pelo crescente poder 
globalizado das máfias, da criminalidade organizada, dos grupos 
terroristas de cunho fundamentalista e pelas seitas apocalípticas. Para 
reduzir nossa vulnerabilidade frente a essas ameaças, é necessário, em 
primeiro lugar, que nos fortaleçamos internacionalmente, aumentando 
a capacidade da sociedade e o potencial do Estado brasileiro. Isto 
implica, fundamentalmente, num verdadeiro Estado de Direito. Sem o 
império da lei, sem segurança jurídica, sem regras econômicas bastante 
claras e estáveis, não existirá criação de riqueza, somente distribuição 
desigual da miséria.
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Certamente não haverá um projeto histórico mais ou menos au-
tônomo para a América Latina, neste alvorecer do terceiro milênio, 
sem unidade e coesão dos Estados-Membros. Ademais, é urgente e 
imprescindível que transformemos a integração latino-americana em 
um imperativo geopolítico, se desejamos deixar de ser considerados 
exóticos e marginais espectadores no cenário internacional.

Manuel Cambezes é Coronel-Aviador, membro emérito do Instituto de 
Geografia e História Militar do Brasil, membro da Academia de História 

Militar Terrestre do Brasil e Conselheiro do Instituto Histórico-
Cultural da Aeronáutica.
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As Forças Armadas Brasileiras 
e os programas de assistência 

militar: o Memorando 505

Lauro Ney Menezes

Na história mundial dos sistemas logísticos (de recursos humanos e 
de material) de um sem-número de Nações, o Programa de Assistência 
Militar (PAM) foi um capítulo longo e comum. E muito conhecido dos 
militares do Pós - 2a Guerra.

“Tábua-de-salvação” para muitos, “mal-querido” por alguns (apesar 
de sempre utilizado e jamais dispensado), discutido e questionado em 
suas bases, por quase todos os usuários e beneficiários, o PAM foi 
um sábio instrumento de política externa (e por que não interna?) da 
grande Nação do Norte do nosso Continente.

Foi através dele que todas as Nações abrangidas pelo Programa se 
integraram em uma sistemática uníssona de treinamento e de planeja-
mento de material. Por meio dele, vários países “assistidos” aprende-
ram a pré-planejar (ou, simplesmente, a “pensar um pouco à frente”...).

Evidentemente, alguns acusam o PAM de não haver permitido a im-
plantação de “filosofia aborígene” para a solução dos problemas locais, 
cujos parâmetros diferiam dos fundamentais; ou culparam a invasão 
de material “gratuito” pelo retardo na implantação e na criação de tec-
nologia própria, em diversos campos industriais. Outros insurgiram-se 
contra as fórmulas padronizadas de soluções ou com a divergência en-
tre a política geral do Programa e a política externa americana, dirigidas 
especificamente para a região. Ou até – se não, principalmente – nos 
retardos para a aplicação das correções reconhecidas como necessárias 
pelos próprios administradores do PAM, e da manobra política externa 
americana em torno do Programa.

Há um século, Lord Palmerston disse, referindo-se à Inglaterra: 
“Não temos inimigos eternos... nem amigos perpétuos. Mas temos, 
sim, interesses eternos e perpétuos; e a  estes, é nosso dever fazer 
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frente”. O Primeiro Ministro estava se referindo, evidentemente, 
à natureza ambivalente da política externa, em geral, que suporta 
a “coerência (?) das ações” e que, frequentemente, parecem tão 
estranhas aos “não-iniciados”. Por exemplo, o tipo de “coerência” 
que permitiu aos Estados Unidos da América (EUA) esgueirar da 
posição anticomunista do após Guerra, ao “rapprochement” com a 
Rússia e a China de hoje...

Como um elemento importante de suporte da política externa 
americana, o Programa de Assistência Militar (PAM) foi, normalmente, 
defendido com base na argumentação de Lord Palmerston. A despeito 
de sua aparente validade, esses argumentos dificilmente arrefecem o 
calor da crítica vinda dos que não encontram nenhum planejamento da 
grande mistura de “Grant Aid” e “Military Export Sales” ou “Foreign 
Military Sales” (FMS).

Quando o PAM era defendido anualmente, perante o Congresso, os 
incrédulos ficavam mais em dúvida ainda quando aquela Casa retaliava, 
aparecia com empecilhos e, quase sempre, condenava profundamente 
o PAM. E ambos, críticos e adeptos, ao conseguir visualizar os choques 
entre o Departamento de Estado e o de Defesa, normalmente, ficavam 
em dúvida quanto a “quem está dirigindo o espetáculo”... O público, 
em geral, é ainda mais confundido quando os ziguezagues da política 
não são suficientemente esclarecidos, durante a perseguição desses 
“interesses perpétuos”...

A razão para preservar a “rationale” do PAM até hoje, reside em um 
misto de “criação de empregos na área doméstica, segurança nacional 
e desejos (?) estrangeiros”. Então, aceite-se outra verdade pragmática: 
se os EUA montarem em um “cavalo moral” e não venderem o 
equipamento militar às nações amigas, outros o farão com muita 
satisfação. Como o fizeram...

O que não quer dizer que os EUA não tenham tentado fazer um 
“jogo limpo”: o PAM  foi dimensionado baseado na premissa de que 
o equipamento será doado ou oferecido, em “leasing”, a outro país, 
após considerar o “impacto social e econômico” nesse mesmo país. 
Em suma, se, no consenso americano, o armamento é “legitimamente 
necessário” para a segurança, a operação deve ser aprovada. Em outros 
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casos, se o desejo é apenas um caso internacional de “ficar no mesmo 
nível dos outros”, não existirão concessões ou vendas americanas.

A dificuldade em manter essa posição moral foi informada, crua-
mente, aos executores da política americana, quando outros países ven-
deram mais de um bilhão de dólares, em armas sofisticadas, à América 
Latina. Essas vendas resultaram, principalmente, de um autoembargo 
americano às suas vendas de armas nessa área. A opinião oficial era que 
os serviços armados que estavam sendo montados na América Latina 
não estavam sob a pressão de nenhuma ameaça e, pior, eram “devasta-
dores” em termos internos.

A preocupação americana, entretanto, não era aceita por todos. 
A Europa, em particular, estava satisfeita em poder dar um passo à 
frente e vender aviões de combate, submarinos, mísseis e tanques. 
Enquanto o Congresso limitava as vendas militares americanas e os 
créditos em US$ 75 milhões para a América Latina, os governos eu-
ropeus, opostamente, aumentaram suas influências impondo poucos 
limites e oferecendo arranjos creditícios fáceis, e a longo prazo. A 
resposta americana a essas pretensões foi previsível. Tetos financei-
ros para as vendas foram, desde então, reajustados, e as restrições fo-
ram sendo removidas. As ramificações dessas medidas, naturalmente, 
atingem muito além dos lucros imediatos decorrentes, pois as vendas 
são o fundamento que cria a identidade com o equipamento, a logís-
tica e a doutrina americanas.

Este é apenas um pequeno segmento da História da 2a Guerra Mun-
dial e suas consequências no campo político/econômico/financeiro. 
Porém, o interessante é que o PAM não ficou só por aí, historicamen-
te. Retornou, recentemente, agora “travestido”: MEMORANDO 505, 
assinado em Washington, em 02 jul 2000 (Lei Americana: Assistência 
ao Exterior –– 1961).

Na sua atuação política, o atual Governo Brasileiro conquistou 
duas metas que se adaptam, perfeitamente, à estratégica americana para 
a America Latina e para o próprio mundo: o Ministério da Defesa, sob 
as ordens de um civil e a assinatura do Memorando 505 que nada mais 
é do que – em termos de conceituação – o renascimento do PAM e do 
“Lend and Lease” (agora chamado “No Cost Leasing”). Com o Brasil, 
são 88 países signatários...
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O curioso é que, em sendo os assuntos militares “um grande prato” 
para a mídia, pouco ou quase nada se comentou e publicou a respeito. 
E, mesmo a imprensa especializada, estranhamente, calou-se...

Até aí, “nada de novo no front ocidental”. O que é verdadeiramente 
estranho é o fato de, com a adesão aos termos do Memorando 505, o 
Brasil se compromete a “abrir seus Quartéis, Bases Aéreas e Unidades 
Navais” às inspeções regulares dos ‘‘lessors”. Além disso, o material só 
será disponibilizado para emprego naquilo que o Governo americano 
“julgar apropriado”. Razão das inspeções periódicas... O texto do Me-
morando prevê inspeções inopinadas, em datas desconhecidas pelos 
beneficiários. No caso brasileiro, uma “side letter” diz que as inspeções 
terão datas “agendadas entre as partes”.

Esse silêncio em torno do assunto tem sido chamado de “clan-
destino”. Como o texto do Memorando 505 é passível de arguições, 
o Exército Brasileiro fez circular, em seu Boletim de Notícias, escla-
recimentos (?) sobre o tema. (INFORMEX N0 12 de 13 jun 2000, de 
circulação interna e distribuição limitada).

Mais curioso, ainda, é o fato que o PAM e sua “rationale” venham 
a ser “exumados”, exatamente, no momento crucial em que as Forças 
Armadas Brasileiras (e de mais 87 países) entram em estado de “agonia 
material”, gerando uma belíssima carteira de negócios para o complexo 
industrial-militar americano, avaliada (somente no Brasil) em “algumas 
dezenas de bilhões de dólares”!!!

Um resultado desafortunado de tudo isso é a crença permanente 
de muitos de que o PAM era um Programa de “doação” com poucos 
lucros (ou retornos). Mesmo aqueles familiarizados com a largamente 
apoiada doutrina Truman de 1947, sob a qual equipamento militar foi 
cedido à Grécia e Turquia para o combate às guerrilhas comunistas, 
quase sempre acham difícil compreender como aquela monumental 
massa defensiva contra a expansão comunista pode ser honestamente 
comparada com os aglomerados dos dias de hoje. Na realidade, 
a assistência militar atual não é nada próxima da definição adotada 
durante os dramáticos dias dos fins da década de 1940. Como não o são, 
também, as ameaças dos “dominadores comunistas”. A extensão das 
mudanças de hoje, em comparação com os dias da Doutrina Truman 
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ou do Plano Marshall (que, no período de junho de 1947 a dezembro 
de 1957, aplicou US$ 11 bilhões para a recuperação econômica e defesa 
da Europa) está demarcada, mais enfaticamente, alhures do que no 
atual intercâmbio financeiro que se processa entre os USA e os países 
apoiados pelo PAM/FMS.

“Doações” (?) na área de responsabilidade do USEUCOM (United 
States European Command) consistem, em parte, de vendas anuais por 
firmas americanas, no valor de mais US$ 2 bilhões de material militar, 
às nações “apoiadas”. Na realidade, o “grant Aid” ainda existe, mas 
os vendedores da Hughes, Northrop, Mc Donnell-Douglas, etc não 
estão “batendo pernas” no Oriente Médio, América Latina e África, 
simplesmente, fazendo “campanhas”...

A Doutrina Nixon estabelece que a presença militar americana no 
estrangeiro deve ser reduzida e nossa confiança nos aliados deve ser 
aumentada. Se isso for feito, e sem redução na eficiência global, os 
aliados devem ser capazes de responder com técnicas, treinamento e 
armamento iguais àqueles que são retirados com a saída das tropas 
americanas. Isso deve ser feito sem prejudicar programas com certos 
países e que estão destinados a prover sólidas bases para seu desenvol-
vimento socioeconômico.

A Doutrina Nixon parece ser um prosseguimento natural às 
ações americanas anteriores. Hoje, estamos sendo dirigidos para uma 
terceira fase de programa de auxílio estrangeiro, que já demonstrou 
ser um dos mais sábios investimentos. Na primeira fase, recebemos o 
equipamento militar que é cedido, e o treinamento é ministrado para 
revivificar as energias exauridas pelas guerras (de nossos aliados). 
Na segunda fase, as forças americanas e as forças de seus aliados 
serão suficientes para garantir aos EUA mais liberdade para decidir 
a quem e como vende. Na terceira e atual fase, a competição e 
as considerações econômicas domésticas conduzirão a uma posição 
em que “não é permitido perder dois dólares em valor de vendas 
por um dólar de venda real”, simplesmente porque o critério não 
foi atendido. Os limites impostos às vendas, e, por extensão, ao 
Programa de Assistência, devem ser aqueles da lógica pronunciada 
por LORD PALMERSTON e à qual deve-se obedecer na sua mais 
profunda forma e que é... “o dever a seguir”...
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Isso representa uma apreciação desapaixonada da importância da 
indústria de guerra para a economia doméstica americana. De outro 
lado, significa aceitar o fato de que as nações precisam de armas, e, 
possuindo ou não dinheiro, adquirem-nas. Finalmente, significa reco-
nhecer o fato de que, independente das atitudes, a manutenção de certa 
posição quanto à venda de armas exigirá esforços do cedente.

Uma parte significativa de população americana depende da in-
dústria de defesa para seu sustento. É, também, fora de dúvida que a 
qualidade das armas necessárias à defesa estadounidense repousa em 
continuada pesquisa, desenvolvimento e produção. E que a subvenção 
do Governo só pode ir até certo limite – outro fator que justifica a 
necessidade das vendas militares.

Progressivamente, as nações industriais mais importantes vêm 
aceitando a verdade acima, já que se aplica a todas elas. A França, por 
exemplo, é o terceiro exportador de armas do mundo. Em um suspiro 
de candura gaulesa, o jornal L’ Express assim já se posicionou:

Em muitas armas, como os tanques, a França não é competitiva em comparação 
com outras nações; na verdade, esse equipamento é até mais caro. Mas ela oferece 
a vantagem de ser um fornecedor bastante acomodatício. Em contrapartida, os 
negociantes americanos estão geralmente preocupados com o destino que terão as 
armas e com as condições de sua utilização... (end user). 

Por outro lado, dizem os industriais americanos:

Os EE.UU. aprenderam que, mesmo na era nuclear, uma simples vantagem 
não pode assegurar a paz. Ao contrário, uma conjugação de vários fatores é 
imprescindível. Um desses fatores, o PAM/FMS, foi vital para a segurança 
que conhecemos nos últimos 25 anos, e os MAAG e as Missões tiveram papéis 
importantes nisso. Seria altamente indesejável se o nosso zelo pela economia 
conduzisse a uma debilitação dos MAAG/Missões, no momento em que podem 
contribuir ponderavelmente, para as seguranças doméstica e internacional.

Cabe a nós, usuários, ler.

 
Lauro Ney Menezes é Maj Brig Ar Reformado, piloto de caça, 

ex-Comandante da Academia da Força Aérea, pesquisador de temas 
aeronáuticos e Conselheiro do INCAER.
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Educação no Brasil – um remédio 
certo com a bula errada

Marcio Tadeu Bettega Bergo

O que se fala por aí tem a ver com “conhecimento”; educação tem a ver com 
“comportamento”.

Muito se fala, no Brasil atual, da imperiosa necessidade de se 
investir no sistema educacional, de forma a colocar o País nos trilhos 
do progresso e a consolidar sua inserção no mundo como ator de 
primeira grandeza. O diagnóstico está corretíssimo e o tratamento é 
o adequado.

O componente científico-tecnológico é fundamental para o 
desenvolvimento da humanidade. Não é possível mencionar uma única 
nação neste planeta que tenha atingido elevado nível sócioeconômico 
em qualquer época, sem ter se empenhado em pesquisar, ensinar 
e inovar. Quanto mais instruída a base de uma sociedade, mais 
qualificadas serão suas lideranças em todos os segmentos e mais 
aperfeiçoadas suas instituições. Só por meio do conhecimento, se 
pode transformar a realidade. As grandes civilizações são aquelas que 
assumiram a dianteira tecnológica. 

No entanto, é forçoso ressaltar que o entendimento da palavra 
“educação”, como se emprega hoje no Brasil, está equivocado, incom-
pleto. Para uma enfermidade perfeitamente identificada, está se pres-
crevendo o remédio certo, porém com a bula errada!

Especialistas das mais variadas vertentes e matizes ideológicos 
opinam, grupos sociais se movimentam, a mídia dissemina avaliações, 
propostas, divulga situações e atos. Listam soluções que envolvem 
liberações de verbas, construção e melhorias em salas de aulas, 
aumento de salário de professores e funcionários, revisões curriculares, 
alterações de cargas horárias, inclusões ou exclusões de disciplinas, 
aquisições dos eletrônicos mais sofisticados e por aí vai. Não há 
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nenhuma dúvida de que é necessário se reformar o sistema, eliminar 
a burocracia desnecessária, adequar e fiscalizar o correto emprego dos 
recursos. Além de empreender campanhas visando a conscientizar a 
população de que estudar é prazeroso, o saber é sempre útil, e quem se 
qualifica valoriza sua atividade.

Todavia, isso tudo aí diz respeito a “ensino” (escola) ou a “estu-
dos” (pesquisa), atividades destinadas a adquirir, aumentar, codificar e 
transmitir “saber”. O que significa instrução, qualificação, habilitação, 
ensinar pessoas a fazerem coisas. Tanto que, apropriadamente, até bem 
pouco tempo, o nosso Ministério respectivo se chamava “da Instru-
ção”, como é na Itália e em outros países de línguas latinas.

Instrução e educação são irmãs de sangue, porém não siamesas. 
Elas são independentes e o ideal seria que coexistissem em perfeita 
harmonia. No entanto, um simples olhar à nossa volta comprova que 
existe gente altamente instruída que age mal, enquanto muitas pessoas 
ignorantes têm atitudes dignas. Ensino, portanto, não basta, é apenas 
uma parte do remédio! 

Educação é muito mais do que ensino. Trata de incutir, no indiví-
duo, valores, normas de conduta, atitudes de respeito aos seus seme-
lhantes e ao meio ambiente. A verdade é que enquanto a instrução 
tem a ver com “conhecimento”, educação tem a ver com “comporta-
mento”. Acompanhando as duas, age a cultura, conjunto dos valores 
morais, dos ideais de procedimento, das crenças e dos costumes que 
engloba, ainda, as atividades e instituições ligadas à criação e difusão 
das artes, ao culto à memória, à manutenção de prédios, sítios e mo-
numentos históricos e outras. A base sólida para a construção de uma 
sociedade justa, fraterna e progressista deve ser o binômio educação 
(instrução mais valores éticos e morais) e cultura. Este é o medicamen-
to apropriado. 

Assim, o entendimento correto do termo “educação” tem que fo-
car, não somente o conhecimento (fazer certo as coisas), que é mais co-
nectado à inteligência e ao talento. Ele deve ir além, também formar o 
cidadão, incutindo-lhe valores (fazer as coisas certas; ou não fazer as erradas), 
o que tem estreita ligação com o caráter e a índole. Educação é um 
conceito muito mais abrangente, pois contempla, além de ensino, a 
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construção e o desenvolvimento de valores morais e éticos: honestida-
de e os bons propósitos; comportamento em sociedade; uma religião 
(seja ela qual for); regras de higiene e os cuidados com a saúde; os des-
portos e a educação física; alimentação adequada; os cuidados com o 
meio ambiente, protegendo e resguardando o próprio lar; o consumo 
responsável, consciente e ecologicamente equilibrado; o desenvolvi-
mento de mentalidade de prevenção de acidentes; o correto manejo do 
solo e as técnicas apropriadas de plantio, colheita, armazenamento e 
transporte; o respeito aos animais e tantos outros padrões de compor-
tamento civilizado. Educação não é somente acumular conhecimentos, 
cumprimentar formalmente as pessoas, sorrir, mostrar simpatia e pra-
ticar gestos polidos. É mais, é muito mais!

Educação é: não plagiar trabalho acadêmico; não saquear veículos 
acidentados nem prédios atingidos por catástrofes; esperar os demais 
passageiros desembarcarem, para depois adentrar o metrô; cruzar 
ruas e avenidas somente nas faixas de pedestres e com sinal aberto; 
conduzir veículos obedecendo às leis de trânsito e à sinalização; não 
“furar” filas; prestar respeito aos símbolos nacionais e muito mais, 
numa lista infindável de ações ou abstenções. 

Educação não é, em suma, encargo do sistema escolar. Este é o 
responsável maior pelo ensino. Na educação, ele é um importante ator, 
porém coadjuvante, agente complementar, que depende de atuações 
anteriores e de terceiros. Educação provém, em primeiríssimo lugar, 
da família, onde as noções básicas de comportamento são transmitidas. 
Se uma criança não as recebe desde o início, de nada adiantará, depois, 
ser matriculada na melhor escola: esta não conseguirá lhe incutir os 
fundamentos de caráter que não teve na primeira infância. 

Pairando por cima de tudo, atua a sociedade em geral, a nação, 
evolução maior na estrutura dos agrupamentos humanos. Esta indica 
seus integrantes como possuidores de uma identidade de origem e 
confrades em idioma, usos e costumes. Eles compartilham território 
e todos os instrumentos políticos, jurídicos e administrativos de 
normatização da vida em comum. O comportamento, as crenças, 
os conhecimentos e os valores (intelectuais, morais e espirituais) 
constituem a cultura nacional, que particulariza e distingue cada povo, 
um patrimônio que precisa ser preservado e cultuado. Há que existir 



40                                                           Id. em Dest., Rio de Janeiro, set./dez. 2013; (42):37-40. 

patriotismo e sentimento de nacionalidade. Há que se conhecer a 
História, reverenciar os vultos e os fatos importantes. Neste aspecto, 
os organismos do Estado, a mídia, os grupos sociais, as Igrejas, as 
empresas e as ONG têm suas parcelas de responsabilidade. “Educação é 
dever de todos”, se diz muito apropriadamente! 

Em resumo, o padrão de comportamento do brasileiro advém da-
quele que a sociedade, em geral, pratica. E se desejamos alçar nosso 
País a grandes voos, temos que rever este aspecto. A raiz maior do 
problema está aí, em termos de valores morais e éticos. Neste ponto, é 
que a educação é fundamental. Estes são os “fármacos” que completam 
a formulação do remédio que está sendo proposto para minorar os 
males do nosso querido Brasil.

Para encerrar, deixo a palavra com o nosso grande Rui Barbosa: 
“Sinto vergonha de mim (...) Ao lado da vergonha de mim, tenho tanta pena de ti, 
povo brasileiro! De tanto ver triunfar as nulidades, de tanto ver prosperar a desonra, 
de tanto ver crescer a injustiça, de tanto ver agigantarem-se os poderes nas mãos dos 
maus, o homem chega a desanimar da virtude, a rir-se da honra, a ter vergonha de 
ser honesto.”

O Brasil urge um medicamento que precisa, sem demora, ter a 
bula corrigida.

Márcio Tadeu Bettega Bergo é General-de-Brigada da Reserva e Chefe do Centro de Estudos e 
Pesquisas de História Militar do Exército (CEPHiMEx). É também Sócio Titular do Instituto 

de Geografia e História Militar do Brasil (IGHMB) e da Academia de História Militar 
Terrestre do Brasil (AHIMTB). Tem diversos trabalhos publicados, sendo o último 
“Explicando a Guerra - Polemologia: o estudo dos conflitos, das crises e das guerras”.
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Encontro com Eduardo Gomes

Nielson Campos de Souza

O ano de 1970 foi, para mim, um ano muito especial, marcado por 
uma série de importantes acontecimentos que deram um novo rumo à 
minha vida e à minha trajetória na Força Aérea Brasileira. 

	 Com todo o vigor que a juventude me proporcionava e 
a vibração de ser um Cadete do Ar, eu vivi, entre um punhado de 
amigos, as emoções do recebimento do espadim, do primeiro salto de 
paraquedas, do primeiro voo solo, da conquista da NAVAMAER-681, 
de ver, pela televisão, o homem pisar na Lua ou de assistir às evoluções 
da Esquadrilha da Fumaça nos antigos NA T-6. Quanto orgulho em 
carregar, no peito, aquele meio-brevê de piloto militar! 

Assim foram meus primeiros anos na Academia da Força Aérea, no 
Velho Corpo de Cadetes, no lendário Campo dos Afonsos. 

A exemplo do que já vinha ocorrendo com turmas anteriores, ao 
alcançarmos o status de cadetes do 4° ano, fomos deslocados – do 
Campo dos Afonsos, no Rio de Janeiro-RJ, para o, então, Destacamento 
Precursor da Academia da Força Aérea – DPAFA, em Pirassununga – 
SP, a fim de realizarmos o estágio avançado de pilotagem. A aeronave a 
ser voada era o T-37 CESSNA, introduzida na instrução aérea, desde o 
ano anterior, para substituir o famoso NA T-6 na formação do oficial-
aviador. Lá, no DPAFA, estavam em construção as futuras instalações 
da Academia da Força Aérea, cuja transferência se deu no ano de 1971. 

O deslocamento da Turma para Pirassununga foi realizado em 
aeronave C-130 Hércules e, ao desembarcarmos, fomos recebidos 
pelo Comandante do DPAFA, Coronel-Aviador Osório Medeiros 
Cavalcante, e demais oficiais do Destacamento. Por parte dos cadetes, 
a expectativa era grande, pois sair de um monomotor leve – o Focker 
T-21 – para um bi-reator pesado não seria fácil. 

1Competição esportiva tradicional entre cadetes das três Forças Armadas.
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Quis o destino que eu fosse desligado de voo, em conselho reali-
zado no dia 6 de maio de 1970, juntamente com outros companheiros 
de turma, dentre os quais, me recordo, estava o José Roberto Durans 
Amorim1 (Cadete 68-160). Fomos, então, encaminhados de volta ao 
Rio de Janeiro, onde fomos submetidos aos exames de saúde e psico-
lógico para fins de exclusão e desligamento do Corpo de Cadetes da 
Aeronáutica, cuja publicação em Boletim Interno se deu em 4 de junho 
de 1970. Pelo grau de instrução militar alcançado, recebemos o Certifi-
cado de Reservista como Primeiro-Sargento QIG FI (Infantaria). 

Ao longo daquele ano, outros colegas foram sendo desligados de 
voo, chegando ao número total de quarenta e um. Aqueles que já eram 
militares estabilizados antes do ingresso na AFA, retornaram às antigas 
graduações, nos respectivos quadros e especialidades, como, por exem-
plo, o Paulo Flávio Ferreira e o Bernardo José Ribeiro Sampaio, que 
eram sargentos, e o Valdemir Nogueira Chagas, que era cabo. 

O Brig Ar Délio Jardim de Mattos2, que, naquele ano, comandava 
a Escola de Oficiais Especialistas e de Infantaria de Guarda (então 
EOEG, depois EOEIG), em Curitiba-PR, ao tomar conhecimento de 
que a Academia estava desligando cadetes do 4º ano, sem cogitar apro-
veitá-los no Quadro de Intendentes, como era praxe, tomou a iniciativa 
de propor ao COMGEP (Comando-Geral do Pessoal) a matrícula des-
ses ex-cadetes no Curso de Formação de Oficiais de Infantaria daquela 
Escola. Para tanto, apresentou ao COMGEP uma minuta de portaria 
que dava respaldo à sua proposta. 

Tal fato gerou grande expectativa nos ex-cadetes, que trataram de 
fundar uma “confraria”, tendo sido elaborado um cadastro geral, con-
tendo nomes, endereços, telefones e outras informações dos desliga-
dos, para os necessários contatos e informações. Quem não fosse da 
área do Rio, dava seu jeito de ficar por perto, acompanhando o desen-
rolar dos acontecimentos. Como o Durans era do Estado do Mara-
nhão, e a AFA não permitia a hospedagem de cadetes desligados, pedi 
a meus pais que o adotassem, até que se resolvesse a questão da nossa 
matrícula ou, não, na EOEG. 

2Cadete-Aviador Durans, futuro Brigadeiro de Infantaria da Aeronáutica.
3Ministro da Aeronáutica de 15 mar 1979 a 12 mar 1985.
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Era o ano da Copa do Mundo, da conquista do tricampeonato. O 
País estava em festa, e nós, por vezes, nos dávamos ao luxo de desfrutar 
daquele clima de euforia que contagiava a todos os brasileiros e ajudava 
a amenizar nosso sofrimento. A cada quinze dias, nós nos reuníamos 
com os demais confrades e comparecíamos ao COMGEP que ficava no 
8º andar do antigo Ministério da Aeronáutica, no Centro do Rio, a fim 
de saber se a tal portaria havia sido assinada. E, sempre, para nosso 
desconsolo, obtínhamos informações bastante pessimistas por parte 
daqueles que nos recebiam. Diziam até que havia, na FAB, uma corrente 
contrária ao aproveitamento de ex-cadetes na EOEG e que, por isso, 
deveríamos desistir de tal intento. 

Lembro-me que aproveitávamos nossa ida ao antigo Ministério, 
para fazer uma visitinha ao sargento Paulo Flávio e ao cabo Chagas 
que, ao serem reintegrados ao Corpo do Pessoal Graduado, foram 
classificados numa mesma seção da Diretoria de Administração de 
Pessoal – DIRAP. 

Ao mesmo tempo em que eu aguardava a possibilidade de 
reingresso na FAB, decidi tirar a carteira de piloto privado. Para tanto, 
dei entrada em um requerimento no Departamento de Aviação Civil 
(DAC), juntamente com as horas de voo realizadas na AFA e os graus 
obtidos nas matérias especializadas, vendo-me obrigado a realizar as 
provas de Meteorologia (minha média tinha sido inferior a sete) e de 
Regulamento de Tráfego Aéreo (prova compulsória). 

No dia em que eu compareci ao DAC para receber a carteira de piloto, 
fui atendido por um suboficial que, ao consultar o meu processo, achou 
curioso que eu já tivesse tantas horas voadas, inclusive em aeronave a 
reação, e iniciamos uma conversa sobre a minha situação de ex-cadete. 
Após dar-lhe conhecimento da incerteza e dificuldades relativas à 
matrícula na EOEG, eu lhe disse “acho que só o Eduardo Gomes4 
poderia resolver esse problema”, ao que o suboficial me respondeu que 
tinha o endereço do Brigadeiro e que, se eu quisesse, poderia informar-
me. De pronto, aceitei. Ele abriu a gaveta de sua mesa e, de lá, retirou um 
papel com o endereço prometido, na Praia do Flamengo. 

4Duas vezes Ministro da Aeronáutica: de 24 ago 1954 a 11 nov 1955 e de 9  jan 1965 
a 15 mar 1967. É o Patrono da Força Aérea Brasileira.
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Ao retornar a casa, perguntei ao Durans: – “Amigão, vamos nos 
encontrar com Eduardo Gomes?” Ele topou. 

Era sábado, à tarde, quando nós nos deslocamos do Bairro de 
Olaria para o do Flamengo, para tentar falar com o Brigadeiro. Ao 
chegarmos ao endereço indicado, fomos atendidos por um Taifeiro de 
nome Rafael, o qual nos informou que o Brigadeiro não se encontrava 
em casa. Teria ido à missa, mas que, por volta das 19h30, era certo 
que ele estaria em casa, já teria jantado e poderia nos receber. É claro 
que aproveitamos aquela oportunidade para contar a nossa história e 
angariar a simpatia do Rafael, que se tornou nosso cúmplice e facilitou 
o nosso encontro com a autoridade. Finalmente, na hora combinada 
com o Rafael, lá estávamos, eu e o Durans, para sermos recebidos por 
Eduardo Gomes. Apertei a campainha, e o Rafael, ao abrir a porta, nos 
disse: – “Sua Excelência os aguarda na biblioteca. Podem entrar”. 

A biblioteca era um ambiente repleto não só de livros mas, também, 
de planópias, quadros, fotos, estatuetas, maquetes, réplicas de aviões e 
outros objetos que bem retratavam o seu forte vínculo com a aviação 
e a Força Aérea Brasileira. Foi ali, naquele ambiente aeronáutico, que o 
“Velho Brigadeiro” nos recebeu. 

Após contar-lhe nossa história e responder a algumas de suas 
perguntas, ele se mostrou surpreso, para não dizer indignado, com 
o fato de a Aeronáutica estar perdendo o investimento de anos feito 
em jovens que haviam frequentado suas escolas, desligando-os já no 
último ano do curso de formação de oficial. 

Ele nos disse que, por discordar do que estava acontecendo, na 
terça-feira seguinte, iria ao COMGEP “falar com o Bello” (Ten Brig 
Ar Ary Presser Bello), mas que não poderia nos garantir que tal atitude 
fosse contribuir para solucionar o problema, pois já se encontrava, há 
alguns anos, fora do serviço ativo, embora soubesse que ainda gozava 
de um certo prestígio com oficiais-generais da ativa, que tinham sido 
seus comandados. Assim, ele recomendou que nós voltássemos a 
procurá-lo na quarta-feira seguinte, naquele mesmo horário, para 
informar-nos do resultado de suas investidas no COMGEP. 

Ficamos bastante curiosos em saber o que aconteceria, como tudo 
aquilo terminaria. A esperança era grande. Na quarta-feira, na hora 
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marcada, lá estávamos nós, diante do “Velho Brigadeiro“. Recordo-me 
que ele nos recebeu na mesma biblioteca. Dessa vez, não nos mandou 
sentar e foi bastante breve e enfático. Suas palavras foram as seguintes: 
– “Meus filhos, eu estive lá no Ministério e falei com o Bello.  O que 
eu poderia fazer por vocês eu já fiz; de forma que não me procurem 
mais. Boa noite!”. Nós agradecemos ao Brigadeiro a atenção que ele 
dispensou ao nosso caso e, em seguida, nos retiramos. 

Confesso que fiquei um pouco confuso, sem saber exatamente o 
que o Brigadeiro quis dizer, o que ficara decidido ou o que deveríamos 
fazer. Restava-nos apenas esperar. Aguardar algum resultado que nos 
fosse favorável. Tratamos de divulgar à confraria o nosso encontro com 
Eduardo Gomes e as novas perspectivas de um bom resultado. A 
alegria foi geral. Reacenderam-se as esperanças. 

Duas semanas depois, comparecemos, em massa, ao COMGEP, 
para saber das novidades. Havia lá um coronel, de nome Campos, que 
estava uma arara conosco. Queria saber quem colocou o Eduardo Gomes 
no circuito. Disse-nos que o velhinho chegou lá e fechou o tempo, dizendo 
que não reconhecia aquela como sendo a Força Aérea a que ele 
serviu. Que não admitia que se mandasse, para casa, cadetes do 4º 
ano, desperdiçando todo o investimento feito pela Força e frustrando 
jovens que haviam dedicado vários anos de sua vida para a realização 
do sonho de ser oficial da Aeronáutica. 

Confesso que foi um dia de glória. E o melhor estaria por vir: a 
Portaria Nº 121 COMGEP, de 30 out 1970, dispositivo que dava o 
respaldo para nossas matrículas na EOEG. 

Alguns dias depois, recebemos, em nossos endereços, telegrama da 
AFA, convocando-nos a comparecer ao Corpo de Cadetes para dar 
entrada em requerimento, com solicitação de matrícula na EOEG. 
Quando lá chegamos, fomos recebidos pelo Capitão Especialista em 
Administração, Rodrigues, que trabalhava na Secretaria do Corpo de 
Cadetes, e já tinha, em mãos, todos os requerimentos datilografados, 
cabendo-nos, apenas, assiná-los, à medida que éramos por ele 
nominados. Nos dias que se seguiram, realizamos a inspeção de saúde 
e o teste psicológico, com vistas à matrícula no Curso de Formação de 
Oficiais de Infantaria de Guarda da EOEG. 
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Finalmente, vimo-nos matriculados naquela Escola, no dia 1º de 
dezembro de 1970 e, em 17 de dezembro de 1971, fomos declarados 
Aspirantes a Oficiais de Infantaria. Éramos 37 ex-cadetes, numa turma 
de 63 formandos. 

E, até hoje, quando eu me encontro com o Durans, recordamos, 
com certo orgulho e alegria, aquele decisivo Encontro com Eduardo 
Gomes, que deu novo rumo às vidas de 37 jovens ex-cadetes (mais 
quatro integrantes da Turma, por motivos de saúde ou curriculares, 
formaram-se em 1972).

E aquela atitude firme e decisiva do “Velho Brigadeiro”, 
característica marcante da sua personalidade e do seu espírito de 
liderança, se materializou numa portaria, cujos efeitos se propagaram 
por vários anos, dando amparo aos cadetes de turmas subsequentes, 
também desligados em voo, em condições semelhantes. 

Quis o destino, por coincidência, ou não, que os três primeiros 
Brigadeiros de Infantaria da Aeronáutica, após criado o generalato para esse 
Quadro, em 2007, fossem de nossa Turma (EPCAR 1965/EAer 1968).

	 Salve o Patrono da Força Aérea Brasileira! 

Os três primeiros Brigadeiros de Infantaria da Aeronáutica, na ordem de promoção: Agostinho 
Shibata (2007), José Roberto Durans Amorim (2008) e o autor (2009). Foto do autor
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Os Aspirantes de Infantaria da Turma EPCAR 1965/EAer 1968 
que participaram do evento histórico para a Infantaria da Aeronáutica 
(Em ordem alfabética).

Adalberto Pereira da Silva Lima 
Agostinho Shibata (Primeiro 
Brigadeiro)

Bernardo José Ribeiro Sampaio 
Cláudio Sérgio Oliveira de Borba 
Maranhão 

Ednaldo Barbosa Lima Eduardo Antônio da Silva 

Geraldo Antônio da Silva Costa Gil Nei Cesconetto 

Hélio Alves Borges Hugo da Cunha Neto 

Ivan Cezar de Lima Ivanir da Silva Rubim 

Jeferson Bernardini (Primeiro 
colocado da Turma)

João Carlos Baccheret Sodero

José Américo Alves de Azevedo José do Carmo Torres Filho 

José Domingos Ávila Gonçalves 
José Roberto Durans Amorim 
(Segundo Brigadeiro) 

Manoel Luiz Osório Ávila Marco Antônio Vieira Franco da Rosa 

Mateus Biriato de Azevedo Nelson Biacchi 

Nielson Campos de Souza (Terceiro 
Brigadeiro) 

Nilo Sérgio de Almeida Meireles

Paulo César Vidal Paulo Flávio Ferreira

Paulo Roberto de Souza Paulo Sérgio Ribeiro

Reginaldo Beltrato Carrera Chaves Reinaldo Jorge Ribeiro

Sérgio Luiz da Silva Severino Eduardo de Vasconcelos

Shirley da Silva Uderci Braga da Silva

Valdemir Nogueira Chagas Wilson Vargas

Walter Gomes Braga

Quatro integrantes da Turma formaram-se somente no ano seguinte, em 
14 dez 1972, totalizando 41 Infantes.

Artur Antônio de Abreu Santos Jurandir da Cruz

Lucas Xavier Pinto Edson Ribeiro Mendes

Nielson Campos de Souza, Brigadeiro de Infantaria da Aeronáutica da 
Reserva, foi o terceiro oficial deste Quadro a ser promovido ao generalato.
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Quem controla e defende 
protege: a Dimensão 22

Wilmar Terroso Freitas1

A figura da Amazônia Azul, criada pela Marinha do Brasil, para re-
presentar a área marítima de interesse nacional que tem equivalência, 
em dimensão, à Amazônia “Verde”, tornou-se um símbolo nacional e 
espaço de responsabilidade prioritário para investimentos na explora-
ção de óleo e gás natural. Disso decorre uma consequente missão de 
responsabilidade pela vigilância que permita o efetivo controle e defesa 
daquela área essencial ao desenvolvimento de nosso país. A figura da 
“Amazônia Azul”, sem dúvida, é um sucesso e tem a força imaginada 
para a conscientização nacional quanto à importância das águas juris-
dicionais brasileiras para o progresso do país.

Analogamente, falando agora de Força Aérea Brasileira, é mister 
divulgar e enfatizar o valor da “Dimensão 22”. Mas o que representa 
essa expressão? 

Entenda o que é a Dimensão 22

O lema da Força Aérea Brasileira, “Asas que protegem o País”, é o re-
sultado da ação de outros dois verbos: defender e controlar. O primeiro 
refere-se à defesa do espaço aéreo que inclui o território brasileiro, com 8,5 
milhões de km², e a Zona Econômica Exclusiva, com mais 3,5 milhões 
de km² que, somados, são 12 milhões de km². Para vigiar esta dimensão, 
a FAB divide sua estrutura de defesa por tipos de aviação: caça, patrulha 
marítima, reconhecimento, helicópteros e transporte. O aparato está dis-
tribuído em 19 bases aéreas, em regiões estratégicas do Brasil. 

O segundo diz respeito ao controle do espaço aéreo brasileiro. Em cum-
primento aos acordos internacionais, o Brasil é responsável, também, 

1Texto baseado em publicação do Centro de Comunicação Social da Aeronáutica  
(CECOMSAER).
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por controlar os voos em mais 10 milhões de km², sobre o Oceano 
Atlântico, responsabilidade que vai até o meridiano 10º W. Essa res-
ponsabilidade de controle é acrescida por ações de busca e resgate, 
conforme acordos internacionais dos quais o Brasil é signatário. Vale 
lembrar as ações oportunas e efetivas, realizadas quando ocorreu aci-
dente com o voo 447 da Air France, no dia 31 de maio de 2009, na 
Rota Rio de Janeiro – Paris.

Somadas, as ações de defender e controlar estendem-se por 22 mi-
lhões de km². É neste cenário que a “Dimensão 22” surge como um re-
ferencial para o binômio “controle e defesa aérea”. Esse é um cenário 
geometricamente fabuloso para um país em sintonia com os desafios 
dos novos tempos e perfeitamente adequado com a importância do 
Brasil, diante da comunidade internacional. 

Com três vezes o tamanho do Brasil, essa área representa o 
compromisso da Aeronáutica com a sociedade e com o mundo. Assim, 
nos céus, sobre a terra ou em alto-mar, a FAB deve estar sempre pronta, 
24 horas por dia, para resgatar, defender, vigiar e zelar por essa área 
importante para o país.

As ações de Controle

É sempre bom lembrar que cada decolagem exige o trabalho de 
milhares de profissionais nos bastidores. Além do natural trabalho de 
planejamento e logística das próprias empresas, o controle de tráfego 
aéreo, as telecomunicações, as informações meteorológicas e as cartas 
aeronáuticas são algumas das tarefas que competem à FAB. O trabalho já 
é reconhecido pela eficiência, o que qualifica o país para integrar o seleto 
grupo das 11 nações que compõem o Conselho da Organização da Avia-
ção Civil Internacional (OACI ou ICAO, na sigla para o idioma inglês), 
órgão das Nações Unidas para o desenvolvimento da aviação mundial. 

Vejamos alguns números que dão a dimensão desse trabalho:

•	 200 milhões de passageiros em 2020 (projeção de crescimento da 
Associação Brasileira de Empresas Aéreas);

•	 Oito operações de busca e salvamento por dia (dados do anuário de 
busca e salvamento do Departamento do Controle do Espaço Aéreo);
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• 	11 mil profissionais militares e civis, envolvidos com essa atividade; 

•	 Quatro Centros Integrados de Defesa Aérea e Controle de Tráfego 
Aéreo (Curitiba, Brasília, Recife e Manaus);

•	 um Serviço Regional dedicado, exclusivamente, ao eixo Rio-São Paulo, 
a região que concentra a maior movimentação aérea no Brasil; 

•	 infraestrutura de telecomunicações, com radares, estações meteo-
rológicas e  informações para o sistema de navegação, em todo o 
território nacional;

•	 79 Destacamentos de Controle do Espaço Aéreo; e

•	 59 torres de controle em aeroportos diversos. 

As ações de Defesa

Você protege o que é importante. Cabe à FAB fazer isso em relação 
ao país: manter a soberania nacional por meio da defesa do espaço 
aéreo. Esquadrões de voo e controles de monitoramento estão distri-
buídos de ponta a ponta do país, atentos a tudo o que acontece nas 
fronteiras ou no mar territorial. Os principais órgãos são:

• 	Um Comando de Defesa Aeroespacial Brasileiro 

• 	19 Bases Aéreas 

• 	35 Esquadrões de Voo 

• 	Um Esquadrão Aeroterrestre de Salvamento 

• 	Artilharia Antiaérea de Autodefesa, distribuída em diversas Bases Aéreas

Principais Missões

Dependendo da circunstância, as Unidades Aéreas da FAB podem 
cumprir diversas missões em prol da Defesa Aérea, sempre coordena-
das por um órgão com as informações e os meios de controle adequa-
dos e necessários. As operações de treinamento em condições reais, 
especialmente na fronteira seca do país, são acompanhadas e bem di-
vulgadas pela imprensa nacional e internacional. Essas missões podem 
ser de vários tipos: 
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• 	Reconhecimento 

• 	Busca e Salvamento 

• 	Defesa Aérea 

• 	Patrulha Marítima 

• 	Vigilância 

• 	Transporte 

• 	Ataque 

Cuidar de uma dimensão de 22 milhões de km², como é a respon-
sabilidade da FAB, exige muito preparo, equipamentos e um sistema 
confiável. O quadro, que se segue, mostra as principais missões reali-
zadas pela FAB em cada uma das áreas: o território nacional, as águas 
jurisdicionais brasileiras (até o limite da Zona Econômica Exclusiva de 
200 milhas marítimas) e as águas internacionais até o Meridiano 10º W 
(responsabilidade brasileira para busca e resgate). Essa área constitui a 
“Dimensão 22”, uma área três vezes maior que o tamanho do Brasil, 
sobre a qual sobrepõe-se um imenso espaço aéreo.

 A Dimensão 22: áreas de responsabilidade da FAB para controle, defesa e busca e salvamento 
(Fonte: CECOMSAER)
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Controle, defesa e busca e salvamento

Território nacional: 8,5 milhões de km²

Zona Econômica Exclusiva: 3,5 milhões de km²

16,7 mil km de fronteira continental

Controle e busca e salvamento

Águas internacionais: 10 milhões de km²

Dados estatísticos: fonte CECOMSAER

Dimensão 22: impactos na sociedade

Ao gerenciar um espaço aéreo de 22 milhões de km², o Brasil assu-
me sua vocação aeronáutica e espacial. Veja como esta área gigantesca 
pode ser um elemento fundamental no desenvolvimento econômico e 
social do país, nos seguintes aspectos:

Econômico: a tecnologia é usada para medir a competitividade 
numa economia globalizada. Considerado o alto nível de complexidade 
e sofisticação, a atividade aeroespacial reflete no desenvolvimento de 
outros setores da economia. Quem investe neste segmento inova, cria 
novos mercados e gera empregos. 

Científico: o espaço é uma fonte de geração de conhecimento, au-
tonomia e alta qualificação. Ligas de aço de alta-resistência, a tecnolo-
gia de bobinagem de fios sintéticos ou o motor a álcool nasceram na 
indústria espacial brasileira. 

Soberania: o modelo integrado de defesa e controle do espaço aé-
reo adotado no Brasil é uma solução nacional. Além de garantir sobe-
rania do patrimônio e integridade territorial, o sistema comprova que o 
domínio de tecnologias sensíveis determina o grau de autossuficiência 
no mundo contemporâneo. 

Ambiental: o uso de satélites, radares e aviões de sensoriamento 
são imprescindíveis para produzir conhecimento e empregá-lo na agri-
cultura de precisão, na prevenção de catástrofes naturais e no monito-
ramento das riquezas, seja nas florestas ou no mar.
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Este ensaio procurou mostrar o envolvimento do Sistema de Con-
trole do Espaço Aéreo Brasileiro em uma área que extrapola as frontei-
ras políticas e culturais do Brasil, apresentando dados estatísticos que 
reforçam a magnitude das ações capitaneadas pela Força Aérea Brasi-
leira, o que não exclui a necessária operação conjunta com a Marinha 
do Brasil, com o Exército Brasileiro e demais órgãos de Estado que são 
naturalmente envolvidos em ações de fiscalização e repressão a crimes 
e transgressões transfronteiriços ou não.

A exemplo da Amazônia Azul, a “Dimensão 22” constitui-se em 
um desafio para os organismos nacionais, em especial para FAB, mercê 
de sua missão de manter a soberania no espaço aéreo para garantir a 
soberania nacional. E, entre os fatores ou valores que projetam a so-
berania de um país, tem presença certa a sua capacidade, demonstrada 
e provada, de cumprir seus compromissos internacionais, como é o 
caso da presença, quando necessária, no Atlântico Sul, até os limites 
da “Dimensão 22”.

Wilmar Terroso Freitas é Maj Brig Ar R1, com mestrado 

em Ciências Aeronáuticas pela Universidade da Força Aérea 

(2008), e Subdiretor de Divulgação do INCAER. 
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Aos 40, começa a juventude  
da velhice

Lauro Ney Menezes

Dos 20 aos 30 anos, o homem vive para procriar. A natureza dota-
-o das disposições e perturbações eróticas necessárias a tal desiderato 
misterioso de sua constituição biológica.

Dos 30 aos 40, a natureza parece dotar os homens de uma enorme 
ânsia do fazer.  Mergulha-o na atividade criativa. Atira-o aos afazeres de 
transformar o mundo. Amadurece. Endurece...

Dos 40 aos 50, ao lado da propalada crise, devido à infiltração da 
presença diária da ideia de morte, velada ou às claras, o homem pare-
ce descobrir o prazer. Os anos 1940 trazem a descoberta do prazer. 
Tudo o que foi repressão ou impulso, agora poderá ser requinte. O 
prazer compensa o começo da despedida. A descoberta do prazer 
vem com a dificuldade de vivê-lo em plenitude, devido aos compro-
missos assumidos nas fases anteriores: os da procriação, da afirmação 
e do fazer.

Dos 50 aos 60, o homem parece propender ao servir. Nele se ins-
tala a crise dolorosa tanto quanto enriquecedora: a do sentido maior 
da própria vida e mobilização do que possua de virtudes (no sentido 
de força), para entregá-las ao mundo sob forma de serviços e doações, 
trabalho, obra ou construção.

Dos 60 em diante, no homem que não envelhece interiormente, 
instala-se a fase do ensinar e do compreender. É a preparação para 
a morte e o cumprimento do ciclo misterioso de cada vida. Idade de 
filosofar e crer.

A crise dos 40 instala-se, portanto, quando o homem vive intensa 
diferenciação e o aperfeiçoamento pelos quais passam os seus prin-
cipais mecanismos de prazer. É quando a necessidade de harmonia, 
satisfação plena, paz, aprimoramento de suas relações alcançam o 
auge e se defrontam, com a dificuldade de encontrar respostas no que 
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lhe vai em torno; homem já assumiu pesados compromissos com as 
fases anteriores e não tem como os remover. Grita em seu interior, 
porém, as respostas para as ânsias de prazer, harmonia, paz, sabor 
e saber são equilibradas. Do ponto de vista sexual, está no máximo 
do bom gosto, fruição, aperfeiçoamento, arte mesmo. Nem sempre, 
porém, encontra respostas consentâneas com as altas necessidades 
deste seu estágio, devido ao desgaste de suas relações anteriores ou 
renitentes fixações.

Como profissional, começa a essencializar as suas intervenções. 
Nem sempre, porém, a vida lhe permite aplicar e exercitar tal evolução.

Como pessoa, esteta e cidadão, carece de paz e beleza em torno, 
conhece o próprio organismo, aperfeiçoou o apetite: já não convive 
com o que lhe não é afinado. Nem sempre, porém, a vida lhe permite 
a relação sofisticada com os prazeres da mesa, da cidade, do lar ou do 
meio ambiente envolvente.

O choque entre o refinamento natural da idade do prazer e as dis-
posições dos sistemas e instituições, sobrecarregando-o de compro-
missos peculiares às fases anteriores de sua vida, leva o homem de 40 
anos a viver, de modo mais intenso, a crise existencial, embora esteja se 
enriquecendo através dela e seus enigmas.

Tal conflito, que se dá nos setores mais vitais da existência e trans-
forma a década dos 40 aos 50 em belo e rico patamar da vida, possui 
uma limitação: a instalação da ideia da morte como verdade e compa-
nhia diária. O enigma existencial, aqui, faz-se pela contradição entre o 
momento de descoberta do máximo e melhor prazer, com a certeza 
da finitude e a possibilidade, já real, de haver vivido mais da metade 
da vida, podendo, sobretudo, na tensa lida contemporânea, morrer a 
qualquer instante.

O contato com a morte é a grande sombra dos 40 anos. Sobretudo, 
para o homem ocidental que pretende repensar a vida, isto é, introdu-
zir conceitos, ideias e teorias, entre si mesmo e a realidade. Noutras cul-
turas, a morte não aparece de modo tão perseguidor e é concebida em 
profundidade, como ciclo natural, determinante de novas evoluções 
tanto da matéria como do espírito. A própria doutrina de reencarnação 
provém de milenares crenças orientais.
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Como um moderno avião que começa a baixar meia hora antes de 
chegar ao aeroporto, a 900 quilômetros por hora, também os alertas 
bio-psicológicos do organismo sinalizam, a partir dos 40 anos, o come-
ço da descida, processo que não tem como ser vivido sem a aceitação 
da angústia que lhe é inerente. Conforme o grau de trato de cada pes-
soa com a angústia, enfrenta-se melhor ou pior as dores desse transe. 
Também a existência ou não da dimensão religiosa interfere na forma 
de enfrentar as variadas formas depressivas que envolvem esta etapa. 
Deus como certeza e, não, como esperança, é o único antídoto com-
pleto para a angústia.

É o lento e gradual começo de preparação para a grande viagem. 
De modo suave, imperceptível, mas constante, o organismo e a mente 
começam a realizar, com preocupação e esperança, os procedimentos 
de descida e os rituais, nem sempre prazenteiros, do pouso final. A 
angústia dessa passagem toma, ora as cores da depressão, ora as da 
melancolia, ora as do medo. E da descoberta das melhores formas de 
viver uma fase madura, plena, consagradora. Assim, o homem descobre 
o prazer de viver, ao mesmo tempo em que começa a avançar na 
direção do centro de seu ser, o si mesmo. É a individualização.

“Têm passado muitos anos, ultimamente...”

Lauro Ney Menezes é Major-Brigadeiro do Ar Reformado, piloto 
de caça, ex-Comandante da Academia da Força Aérea e Conselheiro 

do INCAER.
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O Oficial R/2 no Brasil

Sérgio Pinto Monteiro

Patriotismo, união, lealdade, trabalho: assim atua a Reserva atenta e forte.

Na data de 4 de novembro, o Exército Brasileiro comemora o Dia 
do Oficial R/2. A data, estabelecida pelo Comandante do Exército na 
Portaria nº 429, de 18 de julho de 2006, em atendimento a uma pro-
posta do Conselho Nacional de Oficiais R/2 do Brasil, marca o nasci-
mento do Tenente-Coronel Luiz de Araújo Correia Lima, idealizador 
dos Órgãos de Formação de Oficiais da Reserva. 

Gaúcho de Porto Alegre, nascido no ano de 1891, Correia Lima era 
o filho mais velho do General de Divisão Gonçalo Correia Lima e de 
D. Ana Correia Lima e cursou o ensino fundamental no Colégio Militar 
de Porto Alegre, onde foi aluno destacado. Sentou praça no Exército, 
como soldado, em 26 de setembro de 1907, no extinto 17º Batalhão de 
Infantaria. Foi declarado Aspirante a Oficial da arma de Artilharia pela 
Escola Militar de Realengo.

Oficial inteligente, Correia Lima exerceu, com brilhantismo, inúme-
ras comissões de relevo no exército. Durante a Primeira Guerra Mun-
dial, participou da vigilância da costa brasileira, na região do Rio Gran-
de, integrando o 17º Grupo de Artilharia. Lutou contra os revoltosos 
de 1924, incorporado ao 1º Grupo de Artilharia Pesada. 

Estudioso dos mecanismos de convocação e recompletamento dos 
exércitos europeus envolvidos na 1ª Guerra Mundial, o Capitão Cor-
reia Lima defendeu ardorosamente a sua proposta de ver criado, em 
nosso exército, um centro de formação de oficiais da reserva, expondo 
suas ideias em conferências e artigos publicados em revistas milita-
res. Ele comparecia fardado aos auditórios das academias e faculdades, 
procurando recrutar os futuros oficiais R/2 entre os jovens represen-
tantes da elite da sociedade brasileira. Era um visionário. 

Vencendo dificuldades de toda ordem, viu seus esforços recompen-
sados com a criação, em 22 de abril de 1927, do Centro de Preparação 
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de oficiais da Reserva (CPOR) do Rio de Janeiro, sendo ele nomeado 
seu primeiro comandante. 

Sediado, inicialmente, no quartel do, então, 1º Grupo de Artilharia 
Pesada, no bairro de São Cristóvão, o CPOR do Rio de Janeiro foi o 
precursor do atual sistema de formação de oficiais da reserva do Exér-
cito Brasileiro. Infortunadamente, o Major Correia Lima foi morto aos 
39 anos, combatendo os revoltosos da Revolução de 1930 quando, no 
comando do 1º Grupo do 9º Regimento de Artilharia Montada, teve 
seu quartel atacado pelos insurretos. 

Em 13 de outubro de 1930, foi promovido por ato de bravura, 
post-mortem, ao posto de Tenente-Coronel.

O acerto dos ideais de Correia Lima foi comprovado na Segunda 
Guerra Mundial, quando a Força Expedicionária Brasileira incorporou 
433 oficiais R/2 entre os seus 1.070 oficiais subalternos. Era pratica-
mente a metade. Dos doze oficiais combatentes tombados no cum-
primento do dever, meia dúzia era R/2. Exatamente a metade. Eles 
deram à pátria o seu bem mais precioso. A nação lhes deve permanente 
respeito e eterna gratidão. 

O 1º Tenente R/2 de Infantaria Apollo Miguel Rezk foi o único mi-
litar brasileiro condecorado pelos Estados Unidos com a Distinguished-
-Service Cross, “por extraordinário heroísmo em ação, comando inspirado e persis-
tente coragem”. Foi, também, agraciado, pelo governo americano, com a 
Silver Star e, pelo governo brasileiro, com quatro medalhas de guerra.

O General Mascarenhas de Moraes, comandante da FEB, assim 
se referiu aos oficiais R/2 que teve sob o seu comando: 

“...foram os oficiais da reserva excelentes comandantes de frações, cumprindo 
cabalmente suas obrigações, com êxito e capacidade profissional. Na tropa, espe-
cialmente no Comando de Pelotão, os oficiais da reserva foram excelentes chefes, 
bravos e decididos, tendo conquistado muitas condecorações por bravura diante do 
inimigo, inclusive a única ‘Distinguished-Service Cross’, norte-americana, com que 
foi galardoado um oficial brasileiro.” 

Do mesmo modo, o General Cordeiro de Farias, comandante da 
Artilharia Divisionária da FEB, assim se referiu ao desempenho dos 
oficiais R/2: 
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“nunca soube distinguir, nas minhas unidades, o oficial da reserva dos profissio-
nais, tal foi o seu comportamento na guerra”.

No dia 4 de novembro de 2013, dez mil oficiais da reserva, reunidos 
em vinte associações regionais, sob a liderança do Conselho Nacional 
de Oficiais R/2, reafirmaram sua vocação e renovaram o juramento 
do aspirantado. Essa vocação pode ser simbolizada pelo traje verde-
oliva que nos orgulhamos em vestir. Nele, expressamos o sentimento 
de brasilidade que compõe a mais pura e digna alma brasileira. Nós, 
oficiais R/2, herdeiros de Correia Lima, mesclamos, numa simbiose 
perfeita, os valores do soldado e os ideais do cidadão. Temos a visão 
privilegiada dos segmentos militar e civil da sociedade brasileira. 
Vivenciamos a cumplicidade generosa de uma dupla ligação afetiva. 

Somos os depositários de um conjunto de valores, princípios e atri-
butos que, característicos da profissão militar, resistem bravamente nos 
dias atuais. Como militares da Reserva, testemunhamos que, na caser-
na, se pratica a nacionalidade em toda a sua pujança. Formadores de 
opinião, proclamamos que o Exército é uma das instituições que mais 
cultuam e preservam os valores que forjaram a nação brasileira. 

Reafirmada a nossa vocação, resta-nos renovar o juramento de de-
fender a Pátria, ainda que com o sacrifício da própria vida. E o fazemos 
sempre quando desfilamos em continência aos nossos chefes militares. 
Na cadência firme e no passo certo, cada um de nós está, intimamente, 
renovando o juramento do aspirantado. 

E, ao final, quando retornamos às atividades civis, a Reserva, im-
portante fator dissuasório na manutenção da soberania nacional, forta-
lecida e ainda mais atenta, está sempre pronta para contribuir na con-
dução do Brasil ao seu destino de pátria livre, desenvolvida e soberana.

Sérgio Pinto Monteiro é 2º Ten R/2 Art, Professor, Presidente do Conselho Nacional de 
Oficiais R/2 do Brasil, membro da Academia de História Militar Terrestre do 

Brasil, da Academia Brasileira de Defesa, da diretoria da Associação Nacional 
dos Veteranos da FEB e do Instituto Campo-Grandense de Cultura. É autor 

do livro O Resgate do Tenente Apollo (Ed. CNOR, 2006).
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A História do PP-ANU:  
o primeiro DC-3

Wilmar Terroso Freitas e Germano Bernsmüller

Sou um dos DC-3 mais antigos e talvez o mais antigo que deixou de voar. 
Agradeço a todos aqueles que me mantiveram no ar durante estes longos anos.[...]

1. Considerações iniciais

Ao final do ano de 2013, o Museu Aeroespacial (MUSAL) foi con-
tatado por pessoas ligadas à massa falida da VARIG, no sentido de 
verificar a possibilidade de tornar viável a preservação de dois bens de 
grande valor para a história da aviação nacional e também internacio-
nal: o Museu VARIG e a aeronave DC-3 de matrícula PP-ANU, ambos 
localizados em Porto Alegre (RS). 

A situação judicial da tradicional e outrora importante empresa de 
transporte aéreo do Brasil prevê a alienação de seus bens materiais 
adjudicados à massa falida, o que inclui o Museu e a aeronave em ex-
posição ao ar livre.  

O Museu VARIG, em Porto Alegre, está situado em um hangar, no 
complexo do Aeroporto Salgado Filho, ao lado direito da cabeceira 11, 
oposto ao terminal de passageiros, tendo sido inaugurado em 1971 e 
desativado em 2006.

O museu, ao longo de 35 anos, colecionou documentos e peças de 
valor histórico e cultural sobre a empresa, desde suas origens, abran-
gendo a própria evolução da aviação civil brasileira, tendo, como peça 
de atração, a aeronave DC-3 de matrícula PP-ANU, em exposição à 
frente do museu. É o primeiro DC-3 de série, fabricado pela Douglas 
Aircraft Company em 1936, tendo pertencido à American Airlines e a 
diversas empresas brasileiras, vindo a ser integrado à VARIG em 1961.

Em 1969, ela foi desativada, tendo sido transladada para Porto 
Alegre, em 1971, passando a compor o acervo do Museu VARIG, no 
local onde se encontra até hoje. Com o processo que culminou com a 
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decretação da falência da VARIG e a sua liquidação judicial, o museu 
foi fechado em 2006. 

O que ocorre é que, a par de presumível pouco valor material, os 
referidos bens têm um valor imaterial incalculável, pois são fragmentos 
da história da pujante empresa aérea que levou o lábaro nacional além-
-fronteiras, com serviços impecáveis pela qualidade e pontualidade.

Foi, então, montada uma equipe técnica multidisciplinar, com 
pessoal especializado do MUSAL e do Instituto Histórico-Cultural 
da Aeronáutica (INCAER), com a finalidade de avaliar o valor, do 
ponto de vista cultural, do material e documentação lá expostos. Na 
missão, constava, também, verificar as condições de apresentação, 
a guarda e a preservação desse material. Embora, como é do co-
nhecimento geral, caiba ao INCAER o trato dos assuntos ligados 
à história da aviação e à cultura aeronáutica, é mister registrar que 
esse Instituto não tem ingerência sobre o andamento do processo de 
alienação que está em curso. 

Como o assunto é vasto, vamos tratar, neste artigo, apenas de um dos 
bens lá encontrados, que, para os profissionais e aficionados por avia-
ção, é paixão e, para muitos, história de vida: a aeronave Douglas DC-3 
PP-ANU. Essa aeronave é, simplesmente, o primeiro exemplar de uma 
série de milhares do seu tipo que, além de serem utilizadas em todos os 
continentes, receberam versões diversas, tanto civis, como militares.

2. Uma nova concepção: o avião dormitório

Em 17 de dezembro de 1935, às 15 horas local, decolou de Santa 
Mônica, na Califórnia (EUA), um novo bimotor com número de fábri-
ca cn1 1494, denominado Douglas Sleeper Transport (DST), que era um 
desenho melhorado do DC-2. Como o nome indica, era uma aeronave 
equipada com 14 ou 16 confortáveis beliches, para o transporte no-

1Nota do editor: cn é a sigla para construction number (número de construção), que é dado, 
sequencialmente, aos aviões produzidos, e não muda, diferentemente do número de registro, 
que varia conforme a aeronave seja negociada e registrada novamente. O cn é importante 
quando se estuda determinada aeronave individualmente. Curiosamente, a fontes consulta-
das apresentam em grafia minúscula.
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turno de passageiros. Aqueles transportes noturnos foram concebidos 
para competir, principalmente, com os rivais Curtiss Condor, Boeing B 
247, Fokker Trimotor e Junker JU-52. 

A sua primeira apresentação pública foi em fevereiro de 1936, numa 
exposição de barcos e aviões, em Los Ângeles (CA), e seu certificado 
de aeronavegabilidade foi fornecido em 21 de maio de 1936. 

Uma visão esquemática do DST. Disponível em: http://www.ingraham.ca/bob/DST.html 
Acesso em: 3 fev. 2014

Em 1936, os DST da American Airlines já faziam o voo de conexão 
dos passageiros que chegavam a Lakehurst (NJ), no dirigível Hindenburg, 
procedentes da Europa.

3. 1936: início da jornada histórica do DC-3

Após muitos testes e experiências, uma derivação do DST, com 
poltronas, ao invés de beliches, com registro cn 1545, foi entregue, em 
18 de agosto de 1936, para a American Airlines, passando a efetuar voo 
regular de passageiros entre as cidades de Chicago e Nova York. Esta 
seria, 78 anos depois, a aeronave PP-ANU, atualmente exposta ao re-
lento, em um pequeno terreno, na cidade de Porto Alegre.
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A excelente segurança e rentabilidade da nova aeronave, a par de 
um bonito desenho e conforto, levou a fabricante Douglas Aircraft 
Company a produzi-la em larga escala, batizando-a com a designação 
Douglas Comercial nº 3, ou DC-3. O cn 1545 foi a aeronave que primeiro 
recebeu essa designação oficialmente. 

Devido às diferentes versões civis e militares, com seus detalhes 
técnico-operacionais, aqui citamos algumas designações recebidas por 
essa aeronave:  DC-3,  C-41,  C-47,  C-48, C-49, C-50, C-51, C-53, 
C-68, C-84, C-117, RD 1/2/3/4/5/6 (com as variantes A, B, C, D), 
XCG-17 (C-47 sem motores, convertido em planador), PS-84, Li-2 
(versões russas) e L2D2/3 (versão japonesa).

O DC-3 também ficou conhecido por diversos nomes ou apelidos, 
a saber: Dakota, Skytrain, Skytrooper, Dak, Tabby, Gooney Bird, Rosinenbom-
ber, Spooky e Puff  the Magic Dragon.

Esses aviões DST/DC-3 foram um sucesso comercial, permitindo 
às companhias aéreas obterem lucros e evitando as subvenções dos go-
vernos. Em 1939/1940, esse famoso avião movimentou, praticamente, 
90% do tráfego aéreo comercial nos EUA, alavancando o crescimento 
das empresas aéreas norte-americanas.

O sucesso foi tão grande que houve três linhas de produção 
nos Estados Unidos, além de linhas de montagem e produção sob 
licença, na Europa e Ásia. As quantidades aproximadas de DC-3 por 
fábrica foram:

a) Santa Mônica	 DO	  961 	 (579 civis e 382 militares)

b) Long Beach	 DL	 4.285	 (militares)

c) Oklahoma	 DK	 5.409	 (DC-3D - 28 civis, 5.381 militares)

d) Showa/Nakajima	 (Japão)	 487	 (Showa L-2D 416, Nakajima 71)

e) Rússia	 6.157		  (Li-2 militar)

Nesses lotes, que somam 17.299, estão incluídos alguns aviões que 
foram montados ou transformados:
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a) Fokker (Amsterdam, Holanda);

b)	Aproximadamente, 272 DC-3, convertidos em Super/Hiper DC-3 
(1949/1952);

c) Turbo-hélice Dart (Inglaterra – 15 ago 1951)

d) Turbo-Three (Conroy, na Califórnia – 1969/70)

O Turbo-Three

e) Super Turbo-Three 

O Super Turbo-Three

f) Turbo-Commuter (Tamco – 1977)

g) Basler BT-67 (Oskosh, Wisconsin) 

As  aeronaves  DC-3,  nas  versões  mais  usuais,  eram  equipadas  
com  motores  P & W R-1830 e operavam com 1.200 HP, na decolagem, 
com 12.200 kg de peso máximo. Em 8 de julho de 1935, seu preço 
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era de US $ 79.500,00. Ao longo de sua vida útil, diversos “Douglas” 
foram equipados com flutuadores e esquis, para operação sobre água 
ou gelo.

Por ser uma aeronave de baixo preço de aquisição, confortável e 
econômica, passou a ser a preferida das companhias aéreas america-
nas e popularizou o transporte aéreo. Após o término da II Guerra 
Mundial, a grande disponibilidade dessas aeronaves baixou o seu pre-
ço, e houve uma oferta muito grande, correspondida por aquisições em 
mais de cem países, nas versões civis e militares.

Em operações excepcionais, alguns DC-3 bateram recordes que 
permanecem até hoje, sendo os mais famosos:

1.	 18 abr 1942: DC-3 da China National Aviation Corporation 
(CNAC) transportou 74 pessoas, além dos três tripulantes;

2.	 1949: DC-3 do Loide Aéreo Boliviano evacuou 96 pessoas num só 
avião, na grande inundação no Chaco da Bolívia;

No Brasil, as aeronaves DC-3/C-47 foram utilizadas em voos 
regulares de passageiros, carga ou mistos, treinamento, calibragem de 
instrumentos, patrulha, transporte, aerofotogrametria e outros. Na 
década de 1950, quando se procurava um substituto para o Dakota, 
inúmeras vezes, concluiu-se que “o DC-3 substitui-se somente com 
outro DC-3!”

Esse avião foi largamente utilizado no Brasil por, pelo menos, 29 
diferentes empresas aéreas, dentre elas: Aerovias Brasil, Cruzeiro do Sul, 
Nacional, Navegação Aérea Brasileira, Panair do Brasil, Perdigão, Real, Sadia, 
SAVAG, TAC, VARIG e VASP. Diversos DC-3 operaram a serviço 
de empresas privadas, autarquias, fazendeiros e outros proprietários 
particulares, além da Força Aérea Brasileira, é claro. 

A quinta maior frota de DC-3 do mundo, operada por uma só 
empresa, foi o consórcio Real-Aerovias-Nacional-Aeronorte (incluindo a 
Sadia), com 89 aeronaves, em novembro de 1957. A maior parte das 
empresas aéreas do mundo usava os DC-3 em suas linhas ou para trei-
namento de tripulações. 

Muitas empresas deram nome aos seus aviões. No Brasil, a Cruzeiro 
do Sul batizou a maior parte de seus DC-3 com nomes da cultura 
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indígena brasileira; a VASP deu nomes de montanhas brasileiras a 
seus primeiros DC-3, e a Aerovias Brasil ostentava o nome de Estados 
brasileiros em seus “Douglas”. 

À medida que os DC-3 foram sendo desativados, muitos foram 
transformados para outras finalidades, tais como, barco-ambulância, 
barco de corrida, trailers, escritórios, bares, clubes ou até depósito de 
materiais diversos.2

Os primeiros DC-3 chegaram ao Brasil, a partir de setembro 
de 1943, para a Cruzeiro do Sul, sendo um deles o PP-CBT que 
esteve preservado, na década de 1970, em uma praça, na cidade 
de Manaus (AM).

A FAB teve uma frota de 82 unidades e conserva, no Museu Ae-
roespacial (MUSAL), a sua primeira aeronave que foi transladada em 
voo, para o Brasil, em 12 de setembro de 1944, por Deoclécio Lima de 
Siqueira e Allan Costa Sellos (LINS DE BARROS, 2012, p.40). 

2Este autor, nos idos de 1971/1972, frequentou a Boite Avião, um C-47 situado no 
bairro Ipanema, em Porto Alegre (RS).

Um exemplar de C-47 da Força Aérea Brasileira, próximo ao pouso
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Tendo inicialmente recebido a matrícula FAB-01, a aeronave é um 
C-47B-1-DK, e a sua matrícula passou a ser FAB-2009, a partir de 
1945, com nova padronização estabelecida na FAB. O 2009 voou du-
rante 42 anos e foi transferido para o MUSAL em 1977, pilotado pelo 
Major-Aviador Mário Kalfez e pelo, então, Ten Brig Deoclécio, onde se 
encontra exposto. Além dessa aeronave, o MUSAL ainda tem o FAB-
07, rematriculado como FAB-2015, e um Douglas DC-3 que pertenceu 
à Aerovias Brasil, com matrícula PP-AVJ (Ex-FAB 2024). 

O FAB 2009, desativado em 1978, em exposição no MUSAL

Os últimos DC-3 foram fabricados em maio de 1946, sendo que 
dois deles vieram para o Brasil “novos em folha” onde receberam as 
matrículas PP-NAL (cn 42.979, antepenúltimo, acidentado em 6 de 
maio de 1946) e PP-NAM (cn 42.980, penúltimo). O último DC-3 teve 
o cn 42.981 e foi para o Texas (EUA).

Quanto mais se pesquisa sobre a “saga” do DC-3, mais se encon-
tram fragmentos da história de sucesso que marcou a aviação mundial, 
tanto civil como militar, pela beleza, ótima capacidade operacional, 
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confiabilidade e simplicidade de manutenção. Tais fatores foram os 
determinantes para a longa vida operacional dessa aeronave, da qual o 
Brasil pode orgulhar-se de ter conservado um exemplar excepcional: 
o primeiro DC-3, oficialmente assim designado, exposto na cidade de 
Porto Alegre (RS). 

4. O DC-3 cn 1545

Os sete primeiros “Douglas” montados foram designados Douglas 
Sleeper Transport (DST) que, como vimos, eram uma derivação do DC-
2, e o seu conceito era o transporte noturno de passageiros (avião dor-
mitório), com conforto para permitir o seu sono. No entanto, o oitavo 
exemplar saiu da linha de montagem como o primeiro oficialmente de-
signado Douglas Comercial nº 3 ou, simplesmente, DC-3, recebendo o 
número de construção cn 1545.

A Douglas de Santa Mônica entregou essa aeronave, em 19 de agos-
to de 1936, à American Airlines, com a matrícula NC 16009 (GRADID-
GE, 1984, p. 8), a qual foi batizada com o nome “Flagship Distric of  
Columbia”. A American usava, internamente, uma numeração que se 
tornou o “fleet number”, cabendo ao NC 16009 o número A-123 e, 
mais tarde, 09.

O primeiro DC-3. Note-se a porta do lado direito, segundo foto da Douglas, em 
GRADIDGE, 1984, p. 8.
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Em 7 de janeiro de 1948, a aeronave foi transferida para a empresa 
Parks Airlines, que não chegou a operar por não ter conseguido a auto-
rização, tendo sido absorvida pela Ozark Airlines.

Posteriormente, a VASP comprou e operou este DC-3 com 
o prefixo PP-SQH, de março de 1951, até julho de 1953, quando 
foi vendido à Nacional Transportes Aéreos, que o registrou como 
PP-ANU. Em setembro de 1956, este avião passou ao acervo do 
Consórcio Real-Nacional.

O PP-SQH em rara fotografia do acervo dos irmãos Bernsmüller (Aeromuseu)

Em 1959, quando estava sendo negociado para arrendamento à 
empresa Willys Overland do Brasil, para ser empregado como avião 
executivo, o PP-ANU foi abalroado pelo Curtiss Commando PP-BTE 
“Brasília”, da Paraense Transportes Aéreos, que fazia um pouso de emer-
gência em Congonhas (SP). O Comandante Fernando Tibiriçá, que 
assistiu ao episódio, assim relata o fato:

O DC-3 estava, há dias, estacionado com a cauda voltada para a pista, 
mais ou menos, no meio, entre as duas cabeceiras (na época, 16/34), em 
frente à antiga comissária da VARIG. O PP-BTE pousou na cabeceira 16, 
normalmente, sem declarar qualquer emergência mas, na corrida, o trem de 
pouso direito quebrou, provocando uma guinada violenta à direita; o avião saiu 
da pista, atingindo o PP-ANU e o PT-AAN.
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Detalhe do dano causado ao PP-ANU,  em rara fotografia do acervo dos irmãos  
Bernsmüller (Aeromuseu)

Há registro de que a Real Transportes Aéreos o teria adquirido do Insti-
tuto de Resseguros do Brasil, no “estado”, para aproveitamento de peças 
e acessórios. Posteriormente, a cauda do PP-ANU foi reconstruída com 
partes de outro DC-3 (PP-ANI) que havia sofrido incêndio dentro do 
hangar, e a porta, que, originalmente, localizava-se no lado direito, foi 
colocada no lado esquerdo da aeronave, passando a ser designado DC-3A.

Nosso famoso avião passou a integrar, em agosto de 1961, a frota 
da VARIG, que o registrou, posteriormente, com o mesmo prefixo PP-
-ANU, até que o desativou em 1969. 

Em 9 de abril de 1971, foi transladado de Congonhas para Porto 
Alegre, em um derradeiro e histórico voo de 3 horas de duração, com 
os seguintes dados constantes no “log book”: célula com 55.852:93 
horas de voo; motor 1 com 236:13 horas e motor 2 com 43:13 horas. 
O voo foi realizado pelo Comandante Egon Stallbaum, o Copiloto 
Abrunhosa e o Rádio Operador de Voo Bertino.

No espaço reservado para “Reporte Técnico”, no Livro de Bordo, 
consta a seguinte anotação:

Sou um dos DC-3 mais antigos e, talvez, o mais antigo que deixou de voar. 
Agradeço a todos aqueles que me mantiveram no ar, durante estes longos anos. 
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Vou descansar. Mas me mostrarei orgulhoso para todos que admirarem para 
onde fui designado: o museu da VARIG em POA. Assinado: PP-ANU

Em 31 de agosto de 1971, com o prefixo mudado para PP-VRG 
(um prefixo fictício de propaganda, pois VRG era um trigrama que 
significava VARIG), foi colocado no acervo do Museu VARIG, em 
exposição ao ar livre, em frente ao Museu, localizado ao lado do Aero-
porto Salgado Filho, no Bairro São João, em Porto Alegre (RS). 	

Entre março e novembro de 2001, a aeronave sofreu uma revisão geral, 
quando sua pintura retornou à forma original, recebendo, novamente, 
a matrícula PP-ANU, prefixo que se mantém até hoje, recuperando a 
verdadeira identidade deste ícone da aviação nacional e mundial.

Principais dados referentes ao DC-3, cn 1545, atual PP-ANU

DATA MATRÍCULA EVENTO OBSERVAÇÕES

8 ago 1936
Sai da linha de 
montagem da Douglas

18 ago 1936 NC 16009
Entrega da aeronave à 
American Airlines

Batizado como 
Flagship District of  
Columbia

7 jan 1948 NC 16009
Transferido para Parks 
Airlines

Sem operar

1 jan 1949
Operando pela Ozark 
Airlines

27 abr 1951 PP-SQH Comprado pela VASP

25 set 1953 PP-ANU
Registrado como 
Nacional – novo prefixo

2 ago 1956 PP-ANU Fusão Real-Nacional

1959 PP-ANU
Willys Overland do 
Brasil

Arrendado como 
avião executivo

29 set 1959 PP-ANU
Abalroado pelo C-46 PP-
BTE em Congonhas 

PP-ANU
Instituto de Resseguros 
do Brasil
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1961 PP-ANU

Reconstruído com 
cauda do PP-ANI e 
modificado para DC-3 A. 
Porta mudada para lado 
esquerdo da aeronave

Congonhas –  SP

16 ago 1961 PP-ANU
Fusão VARIG-Real 
Aerovias

Out 1969 PP-ANU
Fora de serviço e 
estocado em Congonhas

9 abr 1971 PP-ANU
Translado Congonhas-
Porto Alegre 

Ago 1971 PP-VRG
Colocado em exposição, 
com nova matrícula

Em frente ao 
Museu VARIG, em 
Porto Alegre (RS)

28 jul 1977 PP-VRG
Certificado de 
aeronavegabilidade 
cancelado

Mar/nov 
2001

PP-ANU
Foi revisado e o prefixo 
foi repintado para o 
original

5. A atual situação do Museu VARIG

O museu não possui projeto adequado de exposição e, apesar de 
apresentar os objetos de maneira organizada, não foram observadas 
as técnicas museológicas de apresentação. O acervo lá existente pos-
sui valor histórico e artístico de relevante interesse para contemplação, 
turismo, fonte de pesquisa e estudos para a sociedade em geral e, em 
particular, para o Estado do Rio Grande do Sul, estado natal da em-
presa. Dentre os bens culturais, testemunhos materiais da trajetória da 
VARIG, destacamos os seguintes:

•	 Um treinador “Link Trainer”, utilizado para treinamento dos pilo-
tos, nas décadas de 1950 e 1960;

•	 Quadros de Honra, com fotografias da 1ª e 2ª turmas de Pilotos e 
da 1ª turma de Mecânicos da Escola de Aviação da VARIG;

•	 Coleção de motores Junkers L5G, Curtiss e Pratt and Whitney, uti-
lizados em aeronaves da companhia;

•	 Maquete em corte, para fins pedagógicos, da aeronave MD-11;
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•	 Equipamentos antigos de comunicações;

•	 Vitrine apresentando maquetes de aeronaves utilizadas pela companhia;

•	 Cabine em corte e tamanho real da aeronave Boeing 737-200, usada 
para treinamento de tripulantes; e

•	 Dois planadores (um Gaivota, prefixo PT-PAQ, e outro sem iden-
tificação) utilizados para treinamento na VARIG Aero Esporte 
(VAE), ambos com fabricação presumida na década de 1940, pen-
durados por tirantes fixados no teto do museu.

Encontram-se armazenados (não expostos) em sala adjacente ao 
salão de exposição:

• 	 cerca de 250 caixas com filmes antigos de 16 mm, pertencentes à “Fil-
moteca Cultural da VARIG”, com algumas películas já deterioradas; e

• 	 121 caixas contendo acervo documental, iconográfico e bibliográfi-
co não catalogado. 

6. A situação do PP-ANU

Embora esteja bem próxima do museu, a aeronave DC-3 encontra-
-se separada dele por um muro (erguido pela INFRAERO), em ter-
reno de propriedade da Massa Falida da VARIG, e que é alugado a 
uma empresa privada que o utiliza para guardar caminhões. O terreno 
é alagadiço e apresenta desníveis e irregularidades, tornando difícil o 
acesso à aeronave. Esse acesso é feito por uma rua do bairro, por por-
tão controlado pela empresa que aluga o terreno. Não há passagem de 
acesso entre o museu e a aeronave, que estão em terrenos de diferentes 
proprietários (INFRAERO e Massa Falida).

7. Conclusão

O acervo encontrado no Museu VARIG é de grande valor históri-
co-cultural, na medida em que registra a identidade, a cultura e a me-
mória da empresa que foi líder da aviação civil nacional, com projeção 
e reconhecimento internacionais, o que torna o acervo lá contido dig-
no e merecedor de ser conservado e apresentado ao público, segundo 
normas regulamentares de museologia, conforme legislação em vigor.
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O DC-3 PP-ANU que se encontra no Museu VARIG, situado 
no complexo do Aeroporto Internacional Salgado Filho, em Por-
to Alegre, é uma das aeronaves de valor inestimável, tanto para a 
memória da aviação brasileira, como também, para a aviação co-
mercial mundial.

O DC-3 é considerado um dos aviões mais versáteis do mundo, 
tendo revolucionado, nas décadas de 1930 e 1940, o transporte de pas-
sageiros na aviação civil mundial, e a sua versão militar foi largamente 
utilizada durante a Segunda Guerra Mundial, tornando-se um dos prin-
cipais fatores da vitória aliada. 

No Brasil, foram utilizadas cerca de 330 aeronaves, nas versões civil 
(DC-3) e militar (C-47), por diversas empresas nacionais e pela Força 
Aérea Brasileira. A VARIG – Viação Aérea Rio-Grandense – começou 
a operar os DC-3 em 1946, e a sua frota chegou a operar, simultanea-
mente, cerca de 50 aeronaves desse tipo até 1971.

A continuar o atual cenário, onde não há uma equipe técnica es-
pecializada cuidando do museu, é previsível uma perda considerável 
do acervo de material de valor histórico e cultural importante para a 
preservação da memória da aviação brasileira, da qual a VARIG foi um 
ícone, tendo contribuído com repercussões positivas para a economia 
e o progresso da Nação. 

Uma perspectiva de reversão da atual situação seria a absorção 
daquele valioso acervo por um grupo de pessoas com disposição 
e comprometimento em reformar as instalações, contratar pessoal 
técnico especializado, inventariar e restaurar o acervo, a fim de re-
abrir e administrar, conforme as normas legais em vigor, o Museu 
VARIG.

E, então, recepcionando os visitantes, renascido, pujante e ele-
gante, à frente do modernizado Museu, lá estaria o PP-ANU, exer-
cendo sua última vontade, expressa no Livro de Bordo, logo após o 
seu último voo:

{...} Mas me mostrarei orgulhoso para todos que admirarem para onde fui 
designado: o museu da VARIG em POA. Assinado: PP-ANU
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O Boeing A-75 Stearman   
no Brasil

Aparecido Camazano Alamino

Histórico e desenvolvimento da aeronave

A Stearman Aircraft Corporation foi criada por Lloyd Stearman 
em 27 de setembro de 1927, na cidade de Venice – Califórnia, Estados 
Unidos, sendo uma das fábricas pioneiras de aeronaves no país. Poste-
riormente, a fábrica foi transferida para a cidade de Wichita, no Estado 
do Kansas.

Acompanhando a sistemática reinante em meados dos anos 1930, 
como herança da grande crise econômica de 1929, a Stearman tornou-
-se uma subsidiária da Boeing Airplane Company em 1934, que desen-
volvia os aviões biplanos de treinamento Modelo 73 para a Marinha 
Americana e o modelo 75, para o Corpo Aéreo do Exército dos Esta-
dos Unidos (USAAC). Tais aparelhos passaram a ser conhecidos como 
Kaydet durante a guerra e eram muito semelhantes, com exceção do 
motor, acabamento e pequenos detalhes. O protótipo do modelo 75 
(X75) efetuou o seu voo inaugural em 1936.

Os Kaydet podiam ser equipados com três tipos diferentes de mo-
tores (Lycoming, Continental ou Jacobs), sendo designados pela fábri-
ca, nas forças armadas ou para uso civil, de forma diferente, de acordo 
com o seu tipo de motor. Sua fuselagem era de tubos de aço soldados, 
sendo que as asas eram de madeira, sendo fuselagem e asas todas ente-
ladas, com as duas cabinas abertas.
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Os Stearman da Aviação Militar foram recebidos com essa pintura em 1940

Cabe o realce de que o Kaydet ficou mais conhecido no âmbito 
militar como PT-17, na Aviação do Exército Americano, englobando 
as variantes PT-13/A/B/C/D, PT-17A/B, PT-18 e PT-27; na Aviação 
da Marinha Americana, a variante NS como N2S/1/2/3/4 e 5 e como 
A-75, no meio civil, com as designações A-75/C-1/J-1/L3/N-1, E-75 
e D-75N-1. O modelo A-75 realizou o seu voo inaugural em 1933 e 
entrou em produção seriada a partir de 1934.

Tanto o USAAC como a U.S. Navy o elegeram como o treinador 
primário padrão para a formação de seus pilotos, sendo fabricadas 
9.800 unidades de todas as variantes, que foram produzidas de 1933 a 
1945. O Canadá também o utilizou como o treinador primário padrão 
na época da 2ª Guerra Mundial, tendo recebido 300 aparelhos pela 
Lend-Lease Act (Lei de Empréstimo e Arrendamento).

Durante a sua utilização, os Kaydet formaram mais de 60 mil pilo-
tos militares norte-americanos, principalmente, no início da 2ª Guer-
ra Mundial, ocasião em que enormes quantidades desses profissionais 
eram requeridas. Após a guerra, cerca de 2.100 Kaydets foram adapta-
dos para as atividades de pulverização agrícola, recebendo motor mais 
potente e utilizado por muitos anos ainda, nessa nova função.

Pela sua versatilidade e segurança, o Boeing Stearman ou Kaydet 
foi utilizado por inúmeros países, com destaque para: Argentina (FAA 
e Av. Naval), Bolívia, Brasil, Canadá, China, Colômbia, Cuba, Estados 
Unidos, Filipinas, Grécia, Guatemala, Honduras, Iran, Israel, México, 
Nicarágua, Paraguai, Peru, República Dominicana, Venezuela etc.
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Utilização pela Aviação Militar no Brasil

Entre março e junho de 1940, foram recebidas pela Aviação Mi-
litar 20 unidades do avião de treinamento primário Boeing Stearman 
A-75L3, que foram destinadas para a, então, Escola de Aeronáutica 
Militar (ex-Escola de Aviação Militar), sediada no Campo dos Afonsos, 
no Rio de Janeiro.

Pintura padrão dos Stearmans da Aviação Militar

Os aviões tinham os números de construção (c/n) de 75599 a 75618 
e receberam as matrículas de K 121 a K 140, sendo recebidos com pin-
tura prateada e uma faixa amarela com delineio em verde, na fuselagem, 
e os montantes em preto. Esses aparelhos foram, imediatamente, colo-
cados em operação, na formação dos novos pilotos da Aviação Militar. 
Com a criação do Ministério da Aeronáutica, em 20 de janeiro de 1941, 
todos os 20 aviões foram transferidos para o novo Ministério.

Utilização pela Força Aérea Brasileira

Em 27 de janeiro de 1941, foi efetuada a entrega oficial dos 20 aviões 
Boeing Stearman A-75L3, para as Forças Aéreas Nacionais (denomina-
ção modificada para Força Aérea Brasileira em 22 de maio do mesmo 
ano), permanecendo na, então, Escola de Aeronáutica (EAer) onde fo-
ram utilizados na instrução primária, agora dos cadetes da Aeronáutica.

Na EAer, os aviões foram mantidos com as cores e matrículas que 
eram utilizadas na Aviação Militar. Permaneceram naquela Escola, até 
maio de 1943, quando os 17 aparelhos, ainda em operação, foram trans-
feridos para a Base Aérea de São Paulo, que, nessa época, era sediada 
no Campo de Marte, ficando à disposição do 3º Grupamento do Curso 
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de Preparação de Oficiais da Reserva da Aeronáutica (3º GTCPOR), 
onde foram empregados na formação dos pilotos da reserva da FAB.

Pintura utilizada na Escola de Aeronáutica (Afonsos), em 1942

Durante a sua utilização pelo 3º GTCPOR, os aviões receberam as 
matrículas no estilo 2-T-10 a 26, sendo que o 2 representa o 2º Regimen-
to de Aviação, o T significa que o avião é de treinamento e os dígitos de 
10 a 26 são o nº do aparelho no Grupamento. Não existe o casamento 
lógico desse sistema de matrículas com as antigas no estilo K 121.

Em 27 de dezembro de 1944, 12 aviões Stearman A-75L3 foram 
transferidos para a Base Aérea do Galeão, ficando à disposição do 2º 
Grupamento do CPOR (2º GTCPOR), para ministrar instrução de voo 
para os seus alunos pilotos. Os demais aviões continuaram em São Paulo.

No 2º GTCPOR, os Stearman receberam matrículas no estilo que 
era adotado no Galeão, naquela época, a saber: I-42, 43, 52 a 61, onde 
o I significa que é aeronave de instrução e o número a seguir é a sua 
posição na frota do Grupamento.

Pintura utilizada no 3º GT CPOR (São Paulo), em 1943
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Com a nova sistemática de matrículas de quatro dígitos, adotada 
pela FAB a partir de julho de 1945, todos os Stearman A-75L3 recebi-
dos da Aviação Militar receberam matrículas nesse sistema, indepen-
dentemente se o aparelho já tivesse sido descarregado, por perda em 
acidente ou, não. Assim, foram alocadas as matrículas de FAB 0041 
a FAB 0060, bem como a designação de PT-A75. Para diferenciar 
dos Stearman A-76C3, os A-75L3 eram chamados carinhosamente de 
“Stirminha”, ao contrário dos “Stirmões”, como eram chamados os 
A-76, que eram treinadores avançados.

Pintura utilizada no 2º GT CPOR (Galeão), em março de 1945

Os últimos aviões foram utilizados até 1948, quando os aparelhos, 
ainda operando foram concentrados no Parque de Aeronáutica de São 
Paulo, que era o seu Parque apoiador, sendo descarregados da FAB. 
Somente um dos aviões (ex-FAB 0053) foi destinado ao, então, De-
partamento de Aeronáutica Civil (DAC), que o distribuiu para o Ae-
roclube de Bauru, SP, onde foi matriculado como PP-GFI e utilizado 
até 1960. Durante cerca de 10 anos, ele ficou estocado, mas, nos anos 
1970, este aparelho foi recuperado e está preservado no Museu Aero-
espacial, com a matrícula da Aviação Militar K 132.

O Museu Asas de um Sonho da TAM, sediado na cidade de São 
Carlos, SP, também possui um aparelho A-75 preservado. Trata-se de 
um avião importado da Argentina (ex-LV-ZCE), em 1998, onde atuava 
como avião pulverizador, sendo transformado para o formato original 
e pintado com as cores da Aviação Naval Americana (318), durante a 
2ª Guerra Mundial.
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Um STEARMAN A-75 civil operando no Brasil

Também operou a partir dos anos 1950, no Brasil, um Stearman 
civil (ex-U. S. Navy e ex-NC75252), matriculado PT-ABY e com o c/n 
75-476. Ele foi importado por Antonio Wandeck Gaya em 18 de ja-
neiro de 1950, de Herbert K. Fergusson, sendo utilizado por ele até 
acidentar-se ainda em 1950, quando fez pouso forçado na Baía da Gua-
nabara, submergindo. Posteriormente, foi recuperado e passou a efetu-
ar voos turísticos, de acrobacias e o reboque de faixas de propaganda 
no Rio de Janeiro, operando a partir de Jacarepaguá e de Nova Iguaçu.

Em 1980, foi adquirido por Domingos Merichello, de Ribeirão Pre-
to – SP, mas acabou interditado pelo DAC, por falta de inspeções. Ele 
ficou estacionado nos gramados do aeroporto de Ribeirão Preto, até 
1984, quando foi transportado pela Academia da Força Aérea (AFA) 
para o Parque de Material Aeronáutico de São Paulo (PAMA SP) para 
ser recuperado para o Museu da AFA, que o trocou pelo Aerotec T-23 
Uirapuru ex-FAB 1734, recém-desativado na FAB, matriculado como 
PT-LGV.

Sua recuperação no PAMA SP prolongou-se até o final de 1985, 
quando foi levado para Pirassununga, sede do Museu da AFA. Poste-
riormente, foi levado para o MUSAL, permanecendo na reserva técni-
ca daquele Museu até ser negociado em permuta com outras aerona-
ves. (Fontes: Arquivos do Autor, DAC, AFA, PAMA SP)

Tabela da frota completa dos Stearman A-75 no Brasil

Ordem Matrícula 
FAB

Nº 
Construção

Ex-Av. 
Militar Observação

01 0041 75599 K-121 Desc. 1948 – Desativ.

02 0042 75600 K-122 Desc. 6/4/1948 – Desativ.

03 0043 75601 K-123
Acidentado 11/12/1946 RJ 
Desc. 02/10/1947

04 0044 75602 K-124 Desc. 1948 – Desativ.

05 0045 75603 K-125 Desc. 6/4/1948 – Desativ.

06 0046 75604 K-126 Desc. 29/6/1948 – Desativ.

(continua)
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07 0047 75605 K-127 Desc.  6/4/1948 – Desativ.

08 0048 75606 K-128
Acidentado 1943 RJ

Desc. 18/5/1945

09 0049 75607 K-129 Desc. 6/4/1948 – Desativ.

10 0050 75608 K-130 Desc. 18/5/1945 – Desativ.

11 0051 75609 K-131 Desc. 1947 – Desativ.

12 0052 75610 K-132
Acidentado 1944 RJ Desc. 
15/5/1945

13 0053 75611 K-133
Para o DAC PP-GFI 6/4/48

Preservado Musal K-132

14 0054 75612 K-134 Desc. 13/5/1948 – Desativ.

15 0055 75613 K-135 Desc. 6/4/1948 – Desativ.

16 0056 75614 K-136 I-43 – Desc. 11/4/1947

17 0057 75615 K-137
Acidentado 1941 RJ 

Desc.  29/01/1942

18 0058 75616 K-138
Acidentado 25/7/46 RJ

Desc. 6/11/1946

19 0059 75617 K-139
Acidentado 1941 RJ 

Desc. 10/9/1942

20 0060 75618 K-140 Desc 29/10/46

Fontes: Arquivos Autor – Diretoria do Material Aeronáutico – BASP – 
EAER – BAGL – PAMA SP

Aviões Boeing Stearman A-75 preservados no Brasil

No Museu Aeroespacial:

A-75L3 K 132 c/n 75611, ex-K 133, ex-FAB 0053 e ex-PP-GFI.

Já o Museu da TAM preserva o seguinte aparelho:

A-75L3 U.S. Navy 318 ex-LV-ZCE.

Tabela da frota completa dos Stearman A-75 no Brasil (Contiação)

Ordem Matrícula 
FAB

Nº 
Construção

Ex-Av. 
Militar Observação
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Após julho de 1945, os Stearman da FAB foram designados PT-
A75 e receberam matrículas de quatro dígitos.

Principais Características do Stearman A-75
CARACTERÍSTICAS DADOS

Emprego Treinamento primário

Envergadura 9,80 m

Comprimento 7,62 m

Altura 2,79 m

Superfície Alar 27,60 m²

Pesos
Vazio 879 kg
Máximo 1.230 kg

Velocidade Máxima 201 km/h

Razão de Subida 256 m/min

Teto 4.270 m

Alcance 660 km

Armamento Não era armado

Motor Lycoming R-680 B4D, de 225 HP

Tripulação Piloto e Aluno

Fontes: Stearman Aircraft Corporation – Diretoria de Material 
Aeronáutico da FAB

Desenhos: Dênis Mendes de Moraes

Aparecido Camazano Alamino é Coronel-Aviador da Reserva, 
Historiador Aeronáutico e Membro Correspondente do INCAER.
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O MUSAL: incorporação das 
aeronaves Jaguar e Mirage 2000 

Márcio Bhering Cardoso

No dia 25 de abril de 2014, uma vez mais, o Museu Aeroespacial 
engalanou-se para incorporar e apresentar, prontas para visitação, duas 
recentes aquisições que passam a integrar o seu importante acervo da his-
tória aeronáutica: as aeronaves SEPECAT JAGUAR GR-1 e o MIRAGE 
2000, que compõem, agora, sua coleção de mais de 120 exemplares.	

Qualquer que seja a tipologia de um Museu, a incorporação de 
peças se reveste de especial significado, pois, embora a ampliação do 
acervo seja um objetivo permanente, cada peça encerra uma história 
própria e única, fruto de minuciosa pesquisa histórica, que determinará 
sua identificação com um plano museológico, que, por fim, visa a di-
fundir educação, cultura e proporcionar lazer ao visitante.

Nessa linha, nossos alvos foram duas magníficas máquinas de guerra 
que se integraram ao MUSAL e que têm, cada uma, sua peculiar história.

O JAGUAR

Este avião, produção conjunta entre Reino Unido e França, voou 
em diversos países e atuou em conflitos na Europa e Ásia, sempre com 
eficiência e precisão. O JAGUAR voou na Real Força Aérea do Reino 
Unido (RAF), entre 1974 e o ano de 2007, quando foi desativado. De-
tectamos esse marcante acontecimento e, após intensas e laboriosas 
ações, que incluíram cartas do Ministro da Defesa do Brasil para o 
Ministro da Defesa Britânico, a doação pela RAF e providências coor-
denadas de recebimento e transporte, esse projeto, hoje, se materializa. 

Como atores principais dessa empreitada, temos os componentes 
da equipe do MUSAL a qual, mesmo sem conhecer previamente o JA-
GUAR, realizou, em tempo recorde, a montagem básica com seguran-
ça, refez a pintura, recolocou marcas e produziu peças, comprovando a 
qualidade, o entusiasmo e a perseverança do nosso efetivo.
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Em momentos cruciais, recebemos o suporte financeiro da Asso-
ciação dos Amigos do Museu Aeroespacial (AMAERO) para aquisição 
de materiais de restauração e produção de peças, condição sine qua non 
para concluir a aeronave.  Registramos à AMAERO o nosso agradeci-
mento, na pessoa do seu Presidente Dr. Cesar Bomfim.

O MIRAGE M-2000

A vinda do Mirage M-2000 percorreu outros caminhos, mas, igual-
mente, plenos de cooperação, de profícuo câmbio de informações e 
de vontade inquebrantável para equipar este avião de caça com o ar-
mamento que ostentou até sua desativação em 31 de dezembro do 
ano passado, conforme previsto no Plano Estratégico do Comando 
da Aeronáutica. Até aquele dia, essas aeronaves eram os guardiões do 
espaço aéreo brasileiro, especialmente, nas regiões do Planalto Central, 
Centro-Oeste e fronteiras da Amazônia. Esse tipo de aeronave substi-
tuiu os MIRAGE III, desativados em 14 de dezembro de 2005.

O exemplar, de matrícula FAB 4948, decolou da Base Aérea de 
Anápolis, no dia 31 de dezembro de 2013, às 10h42 , pilotado pelo 
Capitão-Aviador Augusto Ramalho, para o  seu último voo, tendo pou-
sado às 11h53, neste lendário Campo dos Afonsos, façanha jamais re-
alizada por outros “delta” da FAB. 

As aeronaves Mirage 2000 e Jaguar na inauguração, em 25 de abril. Ao fundo, a 
aeronave Cauré. Foto: MUSAL/Sr. Gastão
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O Reino Unido e a França na evolução da FAB

	 Cabe também rememorar as contribuições da França e do Rei-
no Unido para a formação e desenvolvimento da aviação no Brasil, 
com enfoque na área militar, desde os tempos da missão francesa, nos 
anos 1920, na implantação da Defesa Aérea e do Sistema DACTA, 
nos anos 1970, no primeiro supersônico da FAB, o F103 Mirage III 
e, recentemente, nos programas de helicópteros e de submarinos. E 
também, é claro, na epopeia de Santos-Dumont, na França, dando asas 
ao mundo.

Digno de citação também é o Reino Unido, que nos dotou de asas 
a jato, com os veneráveis caças GLOSTER METEOR, nos idos dos 
anos 1950, e os primeiros turbo-hélices do Brasil, os VISCOUNT 
presidenciais. Registre-se, também, que a Fraternidade do Fole do Brasil 
arrecadou recursos, durante a 2a Guerra Mundial, para a construção 
de caças TYPHOON, compondo o “193 SQUADRON”, inglês, 
cuja menção está eternizada na sala “A FAB na Guerra”. Além disso, 
a nossa Marinha de Guerra opera fragatas projetadas na Inglaterra, 
ampliando a cooperação para a defesa de águas territoriais e áreas sob 
nossa responsabilidade, e turbinas Rolls Royce equipam aeronaves da 
EMBRAER.

Ao final da solenidade, o Sr. Mauro José de Godoy Moreira fez a 
doação, ao MUSAL, de 50 telas com temática de aviação, oferecidas 
por artistas plásticos da antiga Associação Brasileira de Artistas em 
Arte Aeroespacial (ABRARTA). Essas valiosas obras de Aviation Art 
somar-se-ão ao acervo do MUSAL, composto, agora, por cerca de 250 
telas, marca que poucos Museus Aeronáuticos atingiram. Nosso Mu-
seu tem assegurada uma posição de destaque por conta do valor artís-
tico e da qualidade dessas obras de arte.
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Grafite sobre papel, de Marco Aurélio do Couto Ramos

Ao final da cerimônia, também foram apresentadas três realizações 
da equipe do MUSAL: 

a.	 Restauração da Aeronave CAURÉ, um avião de treinamento 
primário de pilotos, fabricado no Brasil, entre 1943 e 1947, que 
prestou bons serviços a vários aeroclubes brasileiros. O exemplar 
restaurado pertenceu à Escola de Engenharia da Universidade Fe-
deral do Paraná até 1983, quando foi doado ao MUSAL; e 

b.	 Os motores Viper 540 e Pratt-Whitney 1830, este com recor-
tes, mostrando a movimentação interna das peças, realizada por 
correia ligada a um motor elétrico, “com pura arte e perfeição”, 
conforme expressa o verso da Canção do MUSAL.  
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Essa foi mais uma bela página da história do MUSAL e da própria 
FAB, que perpetua sua história nos majestosos hangares do Campo 
dos Afonsos.

Márcio Bhering é Brigadeiro do Ar Reformado e Diretor 

do Museu Aeroespacial e Conselheiro do INCAER.
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A Biblioteca do INCAER

Nair de Laia

Doações Recebidas pelo INCAER

De: Paulo César de Castro – Gen Ex 

Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais,  
vol  XXXVIII – ago 2013

De:  Sr Frederico Pereira Laier 

The Generals: American Military Command from Woerld War II to Today. 
Thomas E. Ricks;
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De: Neri do Nascimento  – Cel Av Refm

Almanaque PQDT: curso básico de paraquedista:1944-2013. Francimá 
Máximo. Luiz Fagundes

CLUBE DO LIVRO

De: Sra Nilcéa Aparecida N. Santos

Mulheres a bordo: 30 anos da mulher militar na Marinha do Brasil. Sheila 
Aragão de Andrada 
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O Clube do Livro é responsável por vender e distribuir obras de 
autores civis e militares publicadas pelos INCAER, ou com a sua chan-
cela, sob o título de      “Coleção Aeronáutica”, ou livros sobre assuntos 
diversos, relacionados com a história militar em geral. A Coleção Aero-
náutica nasceu para registrar os fatos e personagens mais significativos 
no meio aeronáutico, ampliar o conhecimento sobre o Poder Aeroes-
pacial – pela leitura de autores clássicos e especializados – e estimular 
o surgimento de escritores civis e militares especializados em História 
da Aviação. 

	 A venda de livros é feita por preço de custo na sede do 
INCAER:

Praça Marechal Âncora, 15-A – Centro

Rio de Janeiro – RJ – CEP 20021-200

Telefones: (21) 2101.4966 / 2101.4967

Ou pelo correio eletrônico: clubedolivro@incaer.aer.mil.br

A autora é Bibliotecária e 
Chefe da Biblioteca do INCAER.



Coleção Aeronáutica

SÉRIE

HISTÓRIA GERAL DA AERONÁUTICA BRASILEIRA

VOL. 1 –	 Dos Primórdios até 1920.
VOL. 2 –	 De 1921 às Vésperas da Criação do Ministério da Aeronáutica.
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VOL. 4 – 	 Janeiro de 1946 a Janeiro de 1956 – Após o Término da Segunda Guerra 

Mundial até a Posse do Dr. Juscelino Kubitschek como Presidente  
da República.
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17 – 	O Esquadrão Pelicano em Cumbica – 2º/10º GAv – Adéele Migon
18 – 	Base Aérea do Recife – Primórdios e Envolvimento na 2ª Guerra Mundial – 

Fernando Hippólyto da Costa
19 – 	Gaviões de Penacho – Lysias Rodrigues
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Hippólyto da Costa
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Mensagens Recebidas – errata

Nosso insigne colaborador, Cel Av Dietrich Erdman Gellers, apon-
tou uma correção para a Nota do Editor, no que se refere à localização 
e nome da pista de Uai Uai, objeto de seu artigo sobre esse assunto, no 
número 36, mai./dez. 2011, desta revista. 	Assim, retificamos o nome 
de Way Way para Uai Uai e corrigimos as coordenadas para: Latitude 
01º 26’ N e Longitude 58º 13º W, conforme gravura a seguir.

Grafite sobre papel, de Marco Aurélio do Couto Ramos

Realmente, a pioneira missão, cumprida pelo então Tenente Gellers, 
ocorreu no hemisfério Norte, às margens do Rio Cafuini, e, não, na 
terra indígena Wai-Wai, abaixo da linha do Equador, como aparece no 
quadro apresentado na edição da revista.

	

	






